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CONCURSO PÚBLICO N.° 001/2013 
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

 
O Prefeito Municipal de Porto União, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, juntamente com a Comissão 
Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização do Concurso Público, nomeada pela Portaria 
n° 044/2013, torna público a realização de Concurso Público para provimento de vagas para cargos 
públicos e empregos públicos do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Porto União, mediante 
as condições previstas neste Edital. 

 
Capítulo I 
1.0 DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
1.1. A realização do certame seguirá as datas e prazos de acordo com o cronograma a seguir: 
 

1.2. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de inscritos, do 
número de recursos, intempéries e por decisão da Comissão Especial para Supervisionar e 
Acompanhar a Realização do Concurso Público e do Instituto O Barriga Verde, sendo 
responsabilidade do candidato acompanhar suas alterações nos meios de divulgação do certame. 
 
 
 
 
 
 

Item Cronograma das Atividades  Períod o 
1  Período de inscrições exclusivamente pela internet (on-line). 21/10/2013 até 21/11/2013  
2  Último dia para pagamento da taxa de inscrição de todos os 

candidatos. 
22/11/2013 

3  Prazo final para protocolo ou envio via sedex  do requerimento e do 
laudo médico dos candidatos que solicitarem condição especial 
para realização da prova, inclusive mãe nutriz. 

21/11/2013 

4  Homologação das inscrições deferidas e indeferidas de todos os 
cargos. 

27/11/2013  

5  Prazo para recursos contra o resultado da homologação das 
inscrições. 

28 e 29/11/2013 

6  Publicação do edital de homologação definitiva das inscrições caso 
haja alterações. 

12/12/2013 
 

7  Divulgação dos locais de provas   
8  Aplicação das provas escritas objetivas.  12/01/2014 
9  Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva escrita no site 

Instituto O Barriga Verde (www.iobv.com.br). 
13/01/2014 

10  Recursos contra as questões e ao gabarito preliminar da prova 
objetiva escrita.  

14 e 15/01/2014  

11  Divulgação do gabarito definitivo da prova objetiva no site do 
Instituto O Barriga Verde (www.iobv.com.br). 

20/01/2014 

12  Divulgação da classificação preliminar da prova escrita. 21/01/2014 
13  Recursos contra a classificação preliminar prova escrita.   22 e 23/01/2014 
14  Convocação para a prova prática. 24/01/2014 
15  Provas práticas  e teste de aptidão física  26/01/2014 
16  Divulgação da classificação preliminar das provas práticas 28/01/2014 
17  Recursos contra a classificação da prova prática 29 e 30/01/2014 
18  Classificação final de todos os candidatos. 03/02/2014 
19  Homologação final. Após 04/02/2014 
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Capítulo II 
2.0 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
2.1. O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade do Instituto O Barriga Verde, 
obedecidas as normas deste Edital. 

2.2.  O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas para preenchimento do quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Porto União, de acordo com o Anexo I deste edital.  

2.3. Os candidatos nomeados nas vagas para cargo público estarão subordinados ao Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos do Município de Porto União,  Lei Ordinária nº 2055, de 20 de outubro de 
1994 suas alterações.   

2.4  - Os candidatos nomeados para empregos públicos serão regidos pela Lei Municipal nº 3.494, de  
30/03/2008 e alterações. 

2.5. A nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas deste certame, atenderá os 
dispositivos do RE/598.099/STF, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal, respeitada a 
ordem de classificação decrescente, podendo ser convocados mais candidatos aprovados, se houver 
necessidade para o  serviço publico. 

2.6. O Concurso Público terá validade por dois anos, a contar da publicação da homologação, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal. 

2.7. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções e das 
condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste edital, bem como em 
eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão 
a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e acerca dos quais não 
poderá o candidato alegar desconhecimento. 

2.8. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus 
dados de identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido e 
classificação no presente concurso público. 

2.9. A divulgação oficial das informações referentes a este Concurso Público dar-se-ão pela 
publicação de editais no mural Oficial da Prefeitura Municipal e sítio www.portouniao.sc.gov.br e em 
caráter meramente informativo no sítio www.iobv.com.br e seus extratos serão publicados em órgão 
oficial de publicação (www.diariomunicipal.sc.gov.br). 
 
Capítulo III 
3.0 DOS CARGOS, VAGAS, REMUNERAÇÃO, CARGA HORÁRIA E  REQUISITOS PARA 
NOMEAÇÃO 
 
3.1. A descrição dos cargos, vagas, remuneração, carga horária e outras informações sobre os cargos 
constam do anexo I  deste edital. 
3.2. As atribuições dos cargos encontram-se no Anexo II do presente edital e os conteúdos 
programáticos constam do Anexo III . 
 
3.3. São requisitos básicos que o candidato deverá comprovar quando da investidura em cargo ou 
emprego público junto à Prefeitura Municipal de Porto União: 

3.3.2. Ser brasileiro; 
3.3.3.. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
3.3.4. Ter aptidão física e mental, demonstrada por atestado médico de saúde, após a apreciação dos 
exames e de demais documentos pertinentes; 
3.3.5. Apresentar fotocópias dos seguintes documentos, devidamente acompanhadas de original, 
quando for o caso: 
a) Certidão de Casamento ou Nascimento; 
b) Carteira de Identidade; 
c) Cadastro de Pessoa Física – CPF e comprovante de regularidade emitido pela Receita Federal do 
Brasil; 
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d) Título de Eleitor; 
e) Certidão relativa à quitação eleitoral; 
f) Carteira de Reservista ou equivalente (somente para os candidatos do sexo masculino); 
g) Carteira Nacional de Habilitação (se assim o cargo exigir) 
h) Certidão Negativa Criminal expedida pelo Poder Judiciário de Santa Catarina; 
i) Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo; 
j) Certidão de Nascimento dos filhos; 
3.3.6. Declaração de que não estará acumulando cargos públicos, na forma disposta nos incisos XVI e 
XVII do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e de que não recebe 
proventos de aposentadoria oriundos de cargo, emprego ou exercício de função pública ou de regime 
próprio, nos termos do § 10 do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
3.3.7. Em caso de acumulação legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos, na 
forma disposta nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso XVI do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, informar o cargo, órgão ao qual pertence e carga horária; 
3.3.8. Declaração de bens; 
3.3.9. Declaração de Ficha Limpa;  
3.3.10. Conta Salário em instituição financeira  indicada pelo Município; 
3.3.11. Comprovante de residência atualizado; 
3.3.12. (uma) fotografia 3x4, recente; 
3.3.13. Declaração de ter sofrido ou não, no exercício de função pública, processo 
disciplinar/penalidades disciplinares. 
 
3.4. Para efeito de sua nomeação, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico admissional 
segundo a natureza e especificidade do cargo e à apresentação, no prazo legal, dos documentos que 
lhe foram exigidos. 
3.4.1   Providenciar (às custas do candidato) os exames laboratoriais e complementares necessários à 
regularização do exame médico a que será submetido, sendo eles: 

Para todos os cargos  
• Hemograma completo; 
• E.P.F (Exame Parasitológico de Fezes) 
• Parcial de Urina; 
• Gama GGT; 
• RX tórax PA  e  Perfil; 
• RX de coluna Lombo-Sacra e Bacia,  
• Audiometria,  
• Avaliação Oftalmológica. 

Para aprovados com idade acima de 40 anos, além dos  exames acima descritos  
• E.C.G – (Eletrocardiograma com Laudo) 

 
3.4. As convocações para provimento das vagas serão feitas por meio de publicação na Imprensa 
Oficial do Município, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
 
3.6  As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos na lei de 
criação do cargo e neste Edital de Concurso Público.  
 

3.7. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados neste Capítulo e àqueles 
exigidos em lei, perderá o direito à investidura no referido cargo. 

 
Capítulo IV 
4.0 DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1. A participação no concurso iniciar-se-á pela inscrição, que deverá ser efetuada após completo 
conhecimento do edital, no prazo e nas condições estabelecidas neste edital. 

4.2. A inscrição só poderá ser efetuada via internet, no endereço eletrônico www.iobv.com.br, 
conforme período estabelecido no cronograma do Capítulo I deste edital. 
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4.3. Para efetivar a sua inscrição o candidato deverá seguir os seguintes passos: 
 

a) Acessar o endereço eletrônico www.iobv.com.br; 
b) Ler atentamente o edital certificando-se de que preenche todas as condições exigidas; 
c) Preencher o Requerimento de Inscrição com o cargo desejado e enviá-lo pela internet, 

imprimindo uma cópia que deve ficar em seu poder; 
d) Imprimir e efetivar o pagamento do boleto da taxa de inscrição preferencialmente nas agências 

da Caixa Econômica Federal até a data do vencimento constante do boleto. (os pagamentos 
efetivados após a data de vencimento não serão considerados) 

4.3.1. O valor da taxa de inscrição é de:  

a) R$ 30,00 (trinta reais) para cargos de ensino fundamental incompleto (4ª série completa) 

b) R$ 50,00 (cinqüenta reais) para cargos de ensino fundamental completo (8ª série completa)  

c) R$ 80,00 (oitenta reais) para cargos de nível médio (2º grau); 

d) R$ 120,00 (cento e vinte reais) para cargos de nível superior (3º. Grau) 

4.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em 
que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

4.5. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de 
inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para o 
Concurso. 

4.6. O preenchimento do Requerimento de Inscrição é de inteira responsabilidade do candidato e não 
pode ser alterado. Eventual mudança de endereço deverá ser comunicado ao IOBV até a data de 
publicação do resultado final do concurso público por correspondência eletrônica (e-mail) enviada para 
o seguinte endereço: portouniao2013@iobv.com.br. As alterações de endereço, após a data de 
publicação do resultado final do concurso público, deverão ser comunicadas diretamente à Prefeitura 
Municipal de Porto União. 

4.7. O pagamento da taxa de inscrição só poderá ser feito mediante a utilização do boleto de 
pagamento obtido quando da inscrição, no endereço eletrônico www.iobv.com.br. No caso de perda 
do boleto original, uma segunda via poderá ser obtida no mesmo endereço, na área do candidato. 

4.8. Transcorridas 48 (quarenta e oito horas) após o pagamento do boleto bancário, o candidato 
poderá conferir, no endereço eletrônico do Instituto O Barriga Verde, se os dados da inscrição foram 
recebidos e se o valor da inscrição foi pago, podendo imprimir seu comprovante definitivo de inscrição.  

4.9. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em conta 
corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que 
não as especificadas neste Edital. 

4.10.1. Não serão aceitos como comprovantes de pagamentos os agendamentos realizados via 
internet ou caixa eletrônico, onde não se mostre comprovada a efetiva quitação até a data de 
pagamento limite. 

4.10.2. Uma vez efetivada a inscrição, em hipótese nenhuma haverá alteração de cargo. 

4.11. Verificando-se mais de uma inscrição de um mesmo candidato, será considerada apenas a 
inscrição mais recente, efetivamente paga.  

4.12. A inscrição só será aceita quando o estabelecimento bancário onde foi feito o recolhimento da 
taxa de inscrição confirmar o respectivo pagamento, sendo canceladas as inscrições cuja taxa de 
inscrição tiver sido paga com cheque sem cobertura ou com qualquer outra irregularidade. 

4.13. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição não poderá, sob qualquer pretexto, pleitear 
a devolução da importância recolhida uma vez que, o valor da inscrição somente será restituído em 
caso de anulação plena do Concurso Público. Assim sendo, o candidato antes de efetuar o 
pagamento da inscrição deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo 
desejado. 
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4.14. O Instituto O Barriga Verde e a Prefeitura Municipal de Porto União não se responsabilizam por 
solicitações de inscrições não efetivadas por falhas de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência dos dados ou a 
impressão dos documentos solicitados. 

4.15. A adulteração de qualquer documento ou a não veracidade de qualquer informação 
apresentada, verificada a qualquer tempo, implicará no cancelamento da inscrição do candidato e na 
anulação de todos os atos que tenha praticado. 

4.16. As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, o 
que poderá ser feito sem prévio aviso bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação de 
prorrogação feita no site www.iobv.com.br e www.portouniao.sc.gov.br. 

4.17. As inscrições que preencherem todas as condições deste edital serão homologadas e deferidas 
pela autoridade competente. O ato de homologação será divulgado no site do concurso no endereço 
www.iobv.com.br, onde estarão indicados o nome do candidato, o número da inscrição, o cargo para o 
qual está concorrendo e a data de nascimento. No mesmo local e horário será publicada a relação das 
inscrições indeferidas, abrindo-se prazo recursal de 2 (dois) dias úteis para contestação. 

Capítulo V 
5.0 DAS VAGAS RESERVADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊN CIA E CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PARA REALIZAR AS PROVAS 
5.1. É assegurada ao candidato portador de deficiência a inscrição no presente concurso público, 
desde que a sua deficiência seja compatível com o exercício do cargo para o qual se inscrever. 

5.2. Para efeito do que dispõe o inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e na Lei N.º 7.853/89, e 
os no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 
5.296, de 2 de dezembro de 2004 e ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas existentes em cada cargo, conforme quadro abaixo e as  que vierem a surgir ou forem criadas 
no prazo de validade do concurso público:  

Cargo Total de vagas Vagas para 
deficientes 

Vagas ampla 
concorrência 

Agente de Serviços Públicos 10 1 9 

Médico Plantonista 3 1 2 

Operador de Máquinas 3 1 2 

 

5.2.1. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado, este 
deverá ser elevado até o primeiro número subsequente, desde que não ultrapasse os 20% das vagas 
oferecidas. 

5.3. O Candidato portador de deficiência física, amparado pela legislação vigente e sob sua inteira 
responsabilidade, concorre em igualdade de condições com todos os candidatos, resguardadas as 
ressalvas legais vigentes e, ainda o percentual aqui estabelecido. 

5.3.1. O candidato portador de deficiência física será inicialmente classificado de acordo com as vagas 
de ampla concorrência para o cargo que concorre. Caso não esteja situado dentro dessas vagas, será 
classificado em relação à parte, disputando as vagas reservadas a portadores de deficiência física no 
cargo que concorre, caso existam. 

5.4. Serão consideradas deficiências somente aquelas conceituadas na medicina especializada, de 
acordo co os padrões mundialmente estabelecidos, e que se enquadrem nas categorias descritas na 
Lei Estadual 12.870/2004 e suas alterações. 

5.5. A deficiência física do candidato, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições e exigências 
especificadas para a função, de acordo com o expresso nos subitens. 

5.6. O candidato portador de deficiência física deverá assinalar tal condição em local apropriado, no 
formulário de inscrição, descrevendo qual a condição especial que necessite para a realização da 
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prova e enviar SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR) para INSTITUTO O BARRIGA VERDE, 
situado à Avenida Luiz Bertoli, 233 – CEP 89.190-000 – Taio - SC os seguintes documentos: 

a) Cópia do comprovante de pagamento. 

b) Requerimento conforme Anexo IV deste edital devidamente preenchido e assinado; 

c) laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável 
causa da deficiência, até o último dia de inscrição, de acordo com o cronograma.  

5.7. Os portadores de deficiência física somente poderão disputar cargos e empregos cujas atividades 
sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores.  

5.8. A não-observância do disposto nos itens anteriores acarretará a perda do direito ao pleito das 
vagas reservadas aos candidatos em tais condições.  

5.9. Os portadores de deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos. 

5.10. Os candidatos aprovados no Concurso Público, quando da nomeação, serão previamente 
submetidos a avaliação  medica realizada  pelo Médico Perito do  Município de Porto União, que irão 
avaliar a sua condição física e mental para posse nas vagas reservadas na forma deste edital.  

5.11. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos 
demais candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 

5.12. O portador de deficiência física não está isento do recolhimento da taxa de inscrição. 

5.13. Não haverá prova em braile, o candidato com deficiência visual deverá requerer prova ampliada 
ou um fiscal ledor.  

5.14. O candidato portador de deficiência que não realizar sua inscrição de acordo com as regras 
deste Capítulo do Edital não poderá alegar esta condição em seu benefício, não sendo cabível 
qualquer recurso de sua condição neste caso. 

5.15. Após análise dos requerimentos será divulgada listagem completa das inscrições deferidas e 
indeferidas, abrindo-se prazo recursal de 2 (dois) dias úteis para contestação. 

5.16. Não será admitido recurso relativo à condição de deficiente de candidato que, no ato da 
inscrição, não declarar essa condição. 

5.17. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAR AS PROVAS: 

5.17.1. O candidato que necessitar de condições especiais para a realização das provas deverá até a 
data determinada no cronograma do Capítulo I deste edital, enviar via e-mail para o endereço 
eletrônico portouniao2013@iobv.com.br, ou via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR) para 
INSTITUTO O BARRIGA VERDE, situado à Avenida Luiz Bertoli, 233 – CEP 89.190-000 – Taió - SC 
requerimento devidamente assinado pelo candidato (conforme formulário disponível no site Anexo IV) 
indicando as condições especiais de prova que necessita e os fundamentos.  

5.17.2. O pedido relativo ao item anterior – condições especiais não se constitui no pedido para 
concorrer a vagas reservadas a portadores de deficiência; 

5.17.3. É de total responsabilidade do candidato verificar/acompanhar o resultado do deferimento ou 
indeferimento de se sua inscrição através do acompanhamento das publicações no site 
www.iobv.com.br. 

5.17.4. Da Candidata Lactante: A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização 
da prova além de requerer condição especial para realizar a prova, deverá comparecer ao local com a 
antecedência mínima de trinta minutos, acompanhada de pessoa de maior que ficará responsável pela 
guarda da criança. O menor e o responsável ficarão em sala especial. Nos momentos de 
amamentação a candidata solicitará ao fiscal de sala que a conduza à sala reservada. O tempo 
destinado à amamentação não será descontado do tempo de duração da prova. 
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Capítulo VI 
6.0 DAS ETAPAS DE AVALIAÇÃO 

6.1 O Concurso Público se desenvolverá, conforme o cargo, em duas, três ou quatro etapas de caráter 
eliminatório e/ou classificatório, a saber: 

a) Prova Escrita - de caráter eliminatório e classificatório - para todos os cargos; 

b) Prova de Aptidão Física - de caráter eliminatório - para o cargo de Agente de Serviços Públicos 
Nível 02 

c) Prova prática de informática para os cargos de Agente Administrativo, Fiscal de Obras e Posturas, 
Fiscal de Tributos e Auxiliar administrativo. 

d) Prova Prática: de caráter eliminatório - para os cargos de: Motorista e Operador de Máquinas. 

6.2. As provas serão realizadas no município de Porto União – SC, não sendo permitida a realização 
de provas em outro local, a não ser o determinado no Edital de Convocação. 

6.3. O Instituto O Barriga Verde e a Prefeitura Municipal de Porto União eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso Público. 

 

6.4. DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS PARA TODOS OS CA RGOS 

6.4.1. A prova escrita, para todos os cargos, constará da avaliação de conhecimentos teóricos e 
práticos dos candidatos mediante a aplicação de questões objetivas, cada uma com 4 (quatro) 
alternativas, das quais uma única será correta. 

6.4.2. As informações no tocante às áreas de conhecimento exigidas, o número de questões e o valor 
que será atribuído a cada questão, encontram-se dispostas no quadro abaixo: 

 

PROVA ESCRITA PARA  OS CARGOS DE ENSINO FUNDAMENTAL  INCOMPLETO 

(4ª SÉRIE COMPLETA) 

PROVAS DISCIPLINA No. 
QUESTÕES 

VALOR 
POR 

QUESTÃO 

TOTAL 
PONTOS 

Prova 
Conhecimentos 

Gerais  

Língua Portuguesa 
Matemática 

Conteúdos Gerais e atualidades 

10 
 

0,50 
 

5,00 
 

Prova de 
Conhecimentos 

Específicos 

Legislação municipal e  
Conteúdos Específicos do Cargo  

10 0,50 5,00 

Total   20  10,00 
 

PROVA ESCRITA PARA  OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
(8ª SÉRIE COMPLETA) 

 

PROVAS DISCIPLINA No. 
QUESTÕES 

VALOR 
POR 

QUESTÃO 

TOTAL 
PONTOS 

Prova 
Conhecimentos 

Gerais  

Língua Portuguesa 05 0,40 2,00 
Matemática   05 0,40 2,00 

Conteúdos Gerais e atualidades 
(Ciências, História, Geografia, atualidades ) 

05 0,40 2,00 

Prova de 
Conhecimentos 

Específicos 

Legislação,  
Conteúdos Específicos do Cargo e Noções 

de Informática 
10 0,40 4,00 

Total   25  10,00 
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PROVA ESCRITA PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E  SUPERIOR 
 

PROVAS DISCIPLINA No. 
QUESTÕES 

VALOR 
POR 

QUESTÃO 

TOTAL 
PONTOS 

Prova 
Conhecimentos 

Gerais  

Língua Portuguesa 10 0,25 2,50 
Matemática   05 0,25 1,25 

Conteúdos Gerais e atualidades 
(Ciências, História, Geografia, 

atualidades conforme conteúdo 
programático) 

05 0,25 1,25 

Prova de 
Conhecimentos 

Específicos 

Legislação,  
Conteúdos Específicos do Cargo e 

Noções de Informática 
20 0,25 5,00 

Total   40  10,00 
 
6.4.3. Os programas das provas estão especificados no Anexo III deste edital. 
 
6.4.4. DO HORÁRIO DA REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA OB JETIVA 
6.4.4.1. As provas escritas objetivas, serão aplicadas no município de Porto União, com a duração de 
até 3 (três) horas, na data conforme cronograma do Capítulo I deste edital, podendo ser realizadas em 
um ou dois horários (matutino e vespertino), dependendo do número de inscritos. 

6.4.4.2. Os horários definitivos serão divulgados juntamente com a listagem de inscritos, cabe ao 
candidato acompanhar as publicações no site www.iobv.com.br,  e verificar as mensagens do e-mail 
cadastrado no momento da inscrição. 

6.4.4.3. O candidato deverá chegar ao local da prova com no mínimo 30 (trinta) minutos de 
antecedência do horário de fechamento dos portões, para localizar sua sala e assinar a lista de 
presença.  

6.4.4.3. O portão de acesso ao local da prova fecha 15min (q uinze minutos) antes do horário 
previsto para início da prova.   Será vedada a entrada nos locais de prova dos candidatos que 
chegarem após o fechamento do portão  seja qual for o motivo alegado para o atraso, estando o 
candidato que deixar de fazer ou chegar com atraso a prova escrita, desclassificado do concurso 
público. 

6.4.5. DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJE TIVA  

6.4.5.1. A prova escrita objetiva poderá ser realizada em um ou mais locais dependendo do número de 
inscritos, sendo que a indicação dos locais e endereço serão divulgados quando da homologação das 
inscrições, no edital próprio de convocação. 

6.4.5.2. Os locais definitivos serão divulgados em data estabelecida no cronograma deste edital, cabe 
ao candidato acompanhar as publicações no site www.iobv.com.br,  e verificar as mensagens do e-
mail cadastrado no momento da inscrição. 

6.4.5.3. A confirmação da data e as informações sobre horários, locais e distribuição dos cargos e 
alocação dos candidatos por sala serão divulgadas oportunamente por meio de edital próprio a ser 
publicado no mural oficial da Prefeitura e nos sites www.iobv.com.br e www.portouniao.sc.gov.br. 

6.4.5.4. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horários se 
constar o seu nome no edital de homologação e convocação. 

6.4.5.5. A identificação correta do local da prova e o comparecimento no horário determinado 
será de inteira responsabilidade do candidato, deve ndo o mesmo manter-se informado 
acompanhando as publicações no site www.iobv.com.br . 
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6.4.6 DO ACESSO A SALA DE PROVAS 
6.4.6.1. Somente será admitido à sala de provas o candidato: 

a) cujo nome conste da lista de homologação das inscrições; 

b) que se apresentar no portão até o horário estabelecido para seu fechamento; e 

c) estiver portando documento de identidade original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou 
Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, 
pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; 
Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei 
Federal, equivalem como documento de identidade, como por exemplo, as da OAB, CREA, CRM, 
CRC etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como 
Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97). 

6.4.6.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato. 

6.4.6.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo 30 (trinta) 
dias, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

6.4.6.4. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de conservação do documento. 

 

6.4.7 NORMAS DE SEGURANÇA DURANTE A PROVA ESCRITA 
6.4.7.1 O Instituto o Barriga Verde poderá, por motivos técnicos ou de força maior, retardar o início da 
prova escrita ou transferir suas datas e/ou horários, devendo o candidato acompanhar os avisos e 
publicações no site oficial do concurso. 

6.4.7.2 A entrada nos locais de prova só será admitida mediante a apresentação de documento de 
identificação com foto, conforme alínea “c” do item 6.4.6.1. deste capítulo. A não apresentação 
impedirá o acesso do candidato ao local de prova e resultará na sua eliminação do concurso. 

6.4.7.3 Em face de eventual divergência o IOBV poderá exigir a apresentação do original do 
Comprovante de pagamento da taxa de inscrição, com a devida autenticação bancária, não sendo 
válida cópia mesmo que autenticada. 

6.4.7.4. Durante a realização das provas é permitida a posse e uso unicamente dos seguintes 
materiais: 

a) Canetas esferográficas feitas com material transparente com tinta das cores azul ou preta (não 
serão fornecidas canetas no local); 

b) Documento de identificação com foto; 

c) Original do comprovante de inscrição e do pagamento da taxa (guardado no bolso); 

d) Caso assim deseje, água acondicionada em embalagem plástica transparente sem qualquer 
etiqueta ou rótulo. 

6.4.7.5. É vedada, durante a realização da prova, a comunicação entre os candidatos, a consulta a 
livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como uso de máquinas de calcular, relógios (digitais ou 
analógicos) e aparelhos celulares, ou ainda qualquer equipamento elétrico ou eletrônico. Também é 
proibido o fumo, ingestão de alimentos e guloseimas, uso de medicamentos e óculos escuros (salvo 
por prescrição médica apresentada a um fiscal de sala antes do início da prova), chapéus ou bonés ou 
qualquer outro tipo de cobertura. 

6.4.7.6. É terminantemente proibida a entrada de candidato armado, sob qualquer alegação, nos 
locais onde se realizarem as provas. 
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6.4.7.7. Os telefones celulares e demais equipamentos e materiais devem ser acondicionados no 
início da prova, em local cujo fiscal de sala informará, desligados e retirados a bateria.  

6.4.7.8 Os telefones celulares deverão permanecer desligados até a retirada do candidato das 
imediações do local de provas. A simples posse, mesmo que desligado, ou uso de qualquer material, 
objeto ou equipamento não permitido, no local da prova, corredor ou banheiros, configura-se como 
tentativa de fraude e implicará na exclusão do candidato do concurso, sendo atribuída nota zero às 
provas já realizadas. 

6.4.7.9. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas. 

6.4.7.10. Os candidatos só poderão ausentar-se da sala de provas para saída ao banheiro, ingestão 
de água, devendo obrigatoriamente ser acompanhados pelo fiscal de sala, sendo permitida a saída de 
um candidato por vez. 

6.4.7.11. Os candidatos não deverão levar pertences pessoais para a sala de provas, caso seja 
inevitável os mesmos deverão ser acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova, 
onde deverão ficar durante todo o período de permanência dos candidatos na sala de prova. 

6.4.7.12. O Instituto O Barriga Verde e a Prefeitura Municipal de Porto União não se responsabilizarão 
por perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de 
realização das provas, nem por danos neles causados. 

6.4.7.13. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Concurso Público, o Instituto o 
Barriga Verde, poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital nas folhas 
de respostas personalizadas, de todos os candidatos no dia de realização das provas, bem como usar 
detector de metais. 

6.4.7.14. Os cadernos de provas não serão disponibilizados no dia da prova. O caderno de prova 
estará disponível no site www.iobv.com.br, em até 24 horas após a realização das provas. 

6.4.7.15. Os três últimos candidatos que permanecerem na sala das provas deverão retirar-se do local 
simultaneamente, após lacrarem o envelope de provas. 

6.4.7.16. Durante a realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação da mesma e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da prova 
e/ou critérios de avaliação/classificação. 

6.4.7.17. Durante a realização da prova, sobre a carteira do candidato deverá permanecer apenas seu 
caderno de prova, canetas, cartão de respostas, comprovante de inscrição e cédula de identidade. 

6.4.7.18. Será permitido aos candidatos copiar seu cartão de respostas, para conferência com o 
gabarito oficial, podendo utilizar-se da folha de instruções do caderno de provas. 

6.4.7.19.  Ao concluir a sua prova, o candidato deverá retirar-se imediatamente do local de aplicação 
da prova sem comunicar-se com os demais candidatos, ficando proibido inclusive em  permanecer no 
pátio da escola.  

6.4.7.20. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras 
relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou às Instruções constantes da 
prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das 
provas. 

6.4.7.21. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas 
listagens oficiais relativas ao local de provas estabelecido no Edital de Convocação, o Instituto O 
Barriga Verde poderá proceder à inclusão do candidato, desde que apresente comprovante original de 
pagamento da taxa de inscrição. 

6.4.7.21.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada 
pelo Instituto O Barriga Verde e a Comissão Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização 
do Concurso Público na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de verificar a 
pertinência da referida inscrição. 
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6.4.7.21.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem 
direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes. 

6.4.7.22. O Gabarito Preliminar das provas objetivas será divulgado pela Prefeitura Municipal de Porto 
União, no mural oficial da Prefeitura e no site www.portouniao.sc.gov.br no dia seguinte da data da 
realização das provas e em caráter meramente informativo no site www.iobv.com.br. 
 
6.4.8 DA RESOLUÇÃO DA PROVA 
6.4.8.1. Para prestar a prova escrita o candidato receberá um caderno de questões  e um cartão-
resposta , sendo responsável pela conferência dos dados impressos no seu cartão-resposta, pela 
verificação correta das letras correspondentes às respostas que julgar corretas. 
6.4.8.2. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de serem verificadas 
falhas de impressão, o Coordenador do Local de Prova, antes do início da prova, diligenciará no 
sentido de: 

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos; 

b) proceder, em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, a leitura 
dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo; 

c) estabelecer prazo para compensação do tempo usado para regularização do Caderno, se a 
ocorrência verificar-se após o início da prova. 

6.4.8.3. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas 
em razão de afastamento do candidato da sala de prova. 

6.4.8.4. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário 
determinados. 

6.4.8.5. A Comissão Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização do Concurso Público 
poderá, justificadamente, alterar as normas previstas nos itens deste edital e seus desdobramentos, 
desde que com a finalidade de preservar o bom andamento do certame. 

6.4.8.6. Não será aceita a solicitação de condição especial de prova se o candidato não comprovar a 
sua deficiência, e requerer tais condições nos termos deste edital. 

6.4.8.7. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, 
contusões, luxações, etc.) que impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles 
prosseguir ou que lhe diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins de 
tratamento diferenciado ou nova aplicação de prova. 

6.4.9 DO PREENCHIMENTO DO CARTÃO-RESPOSTA  
6.4.9.1. O candidato deverá marcar suas respostas no cartão-resposta utilizando caneta esferográfica 
feita de material transparente de tinta preta ou azul, seguindo as instruções nele contidas. As provas 
serão corrigidas unicamente pela marcação do cartão-resposta, não sendo válidas as marcações 
feitas no caderno de questões. 
6.3.9.1.1. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso poderá haver mais de 
um tipo de prova, devendo o candidato assinalar no cartão-resposta o número da prova, sob pena de 
eliminação do concurso. 

6.4.9.2. O preenchimento do CARTÃO-RESPOSTA será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas constantes no mesmo e no Caderno 
de Questões.  Não será fornecido em nenhuma hipótese novo cartão -resposta. 

6.4.9.3. Não é de responsabilidade do fiscal de sala conferir se o candidato assinou ou preencheu 
corretamente o cartão-resposta. 

6.4.9.4. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos no cartão-resposta, em 
especial seu nome, número de inscrição e opção de cargo, e em seguida deverá assiná-lo. 

6.4.9.5. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no cartão-resposta serão de inteira 
responsabilidade do candidato. 
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6.4.9.6. Será atribuída nota 0,00 (zero) às respostas de questões objetivas: 

a) Cuja resposta não coincida com o gabarito oficial; 

b) Que contenha emenda(s) e/ou rasura(s), ainda que legível(eis); 

c) Contendo mais de uma opção de resposta assinalada; 

d) Que não estiver assinalada no cartão de respostas; 

e) Preenchida fora das especificações contidas no mesmo ou nas instruções da prova; 

f) Cujo cartão-resposta não esteja assinado pelo candidato. 

6.4.9.7 Ao terminar a prova ou no horário determinado para o seu encerramento, o candidato 
entregará o cartão-resposta devidamente assinado e o caderno de questões, sendo que o não 
cumprimento do corrente item incorre na desclassificação do candidato do concurso público. 
 
6.5  DA PROVA PRÁTICA  

6.5.1. As provas práticas serão de caráter eliminatório e classificatório e  serão submetidos à PROVA 
PRÁTICA, os candidatos dos cargos que exigem a aplicação de provas práticas conforme tabela do 
anexo I deste edital, com inscrição homologada,  aprovados e classificados na prova escrita objetiva e   
que compareceram na prova escrita e que se apresentem no horário e local indicados no edital de 
convocação para a prova prática.  

6.5.2. A prova prática será realizada em data e local a ser designada após a divulgação do resultado 
da prova escrita.  

6.5.3. A nota da prova prática será definida através da seguinte fórmula NPP = NPP x 2, ou seja nota 
da prova prática multiplicado por dois. 

6.5.3. É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a divulgação dos atos 
atinentes ao Concurso, inclusive quanto a data e horário de realização das provas práticas. 

 
6.6. DAS DETERMINAÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DA PR OVA PRÁTICA 
6.6.1. Para realizarem a Prova Prática, todos os candidatos convocados deverão se apresentar para 
identificação, chamada e receber instruções, no local  e no horário anunciado no edital de 
convocação, com 30 (trinta) minutos de antecedência,  munidos do comprovante de inscrição, do 
documento de identidade e trajados adequadamente para a execução das tarefas da prova prática. 

6.6.2. Os candidatos serão chamados por ordem alfabética, devendo assinar a lista de presença. Em 
nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. O candidato não poderá 
alegar qualquer desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência ou 
atraso. O não comparecimento ao local e horário de apresentação, por qualquer que seja o motivo, 
impedirá o acesso do candidato ao local da prova prática  e  caracterizará desistência, resultando na 
eliminação do Concurso. Não será aplicada prova fora do dia,  horário e local  diferente daquele 
informado no edital de convocação. 

6.6.3. Os equipamentos,  veículos, máquinas, ferramentas, utensílios e materiais que deverão ser 
utilizados na prova prática serão fornecidos pelo Município de Porto União , no estado em que se 
encontrarem. 

6.6.4 Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (contusões, luxações, etc.) que 
impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles prosseguir, ou que lhe diminuam a 
capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou repetir a 
prova e nem lhe conferem o direito de realizar a prova em outra oportunidade. 

6.6.5.  Após a identificação dos candidatos, estes receberão as instruções quanto às provas práticas e 
o local de realização  e  permanecerão à espera do fiscal que vai lhes acompanhar até o local de 
realização da prova.   
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6.6.6. Será considerado desistente e eliminado do certame o candidato, que não comparecer, chegar 
atrasado ou  que se ausentar do recinto sem autorização da comissão do concurso antes de realizar 
seu teste.  

6.6.7. Ao concluir a sua prova, o candidato deverá retirar-se imediatamente do local de aplicação sem 
comunicar-se com os demais candidatos. 

6.6.8. O candidato ao assinar o  termo de realização da prova prática  atestará terem sido cumpridas 
todas as normas editalícias. 

6.6.9. Os candidatos, para realizarem a prova prática serão chamados por ordem alfabética, devendo 
assinar a confirmação de de presença, caso o candidato não se apresente na hora da chamada será  
considerado ausente e será desclassificado.  

6.6.10.Caso haja mais de uma atividade proposta ou mais de um veículo/equipamento, 
disponibilizados para a realização da prova prática, haverá sorteio e o candidato ao se apresentar 
retirará da urna de sorteio a ficha do(s) atividade/veículo/equipamento(s) em que realizará(ão) a prova. 

6.6 11. No desenvolvimento da Prova Prática, cada candidato será avaliado pela Banca Examinadora, 
através de itens constantes em uma planilha de avaliação elaborada para esta finalidade. 

6.6.12. Em razão de condições climáticas, a critério da Banca Examinadora e das Comissões de 
Concursos, a Prova Prática de Motorista e Operadores de Máquina, bem como o teste de aptidão 
física poderão ser cancelada ou  interrompida. Em caso de adiamento da prova, a nova data será 
marcada e divulgada através de Edital. 

 

6.7.4. DA PROVA PRÁTICA PARA OS CARGOS DE MOTORISTA  

(Motorista de Veículos leves e Motorista de veículo s pesados) 

 

6.7.4.1. Estarão habilitados para realizarem a prova prática os candidatos que se apresentarem no 
horário determinado, estiverem classificados na prova escrita objetiva em até 30 (trinta) vezes o 
número de vagas  e portarem os documentos necessários e em perfeita ordem. 

6.7.4.2. Caso haja mais de uma atividade proposta ou mais de um veículo/equipamento, 
disponibilizados para a realização da prova prática, haverá sorteio e o candidato ao se apresentar 
retirará da urna de sorteio a ficha do(s) atividade/veículo/equipamento(s) em que realizará(ão) a prova. 

6.7.4.3. No desenvolvimento da Prova Prática, cada candidato será avaliado pela Banca Examinadora, 
através de itens constantes em uma planilha de avaliação elaborada para esta finalidade. 

6.7.4.4. O candidato deve operar o veículo/equipamento de forma adequada, partindo do local em que 
se encontra, sem cometer erros ou demonstrar insegurança que ofereça risco para si, para os 
avaliadores e para o equipamento, atendendo as orientações de execução definidas pelo avaliador, de 
forma adequada, atendendo aos critérios indicados. Ao final do teste o veículo/equipamento deverá 
ser conduzido, se for o caso, ao seu local de origem.  

6.7.4.5. Para os cargos de motorista, o exame de direção veicular será realizado em percurso comum 
a todos os candidatos, a ser determinado no dia da prova, com duração máxima de até 15 (quinze 
minutos), onde será avaliado o comportamento do candidato com relação aos procedimentos a serem 
observados durante o trajeto, as regras gerais de trânsito e o desempenho na condução do veículo, 
tais como: rotação do motor, uso do câmbio, freios, localização do veículo na pista, velocidade 
desenvolvida, obediência à sinalização de trânsito (vertical e horizontal) e semafórica, como também 
outras situações durante a realização do exame.  

6.7.4.6. O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão 
apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 
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Categoria da Falta  Pontos a serem 
descontados 

Quantidade de Faltas avaliadas em 
cada categoria 

Faltas Graves 1,00 12 
Faltas Médias 0,50 11 
Faltas Leves 0,25 06 

6.7.4.6.1. Serão considerados eliminados do concurso os candidatos que na prova prática obtiverem 
50% (cinqüenta por cento) ou mais de faltas em  uma  ou mais, das categorias do item 6.7.4.6.  

6.7.4.7. O candidato poderá realizar a prova em um ou mais tipos de veículos, sendo que para 
formação da nota da prova prática será somado a nota de todos os tipos de veículos, dividindo-se pela 
quantidade de veículos. 

6.7.4.8. Para realizar a prova práticas os candidatos ao cargo de motorista, deverão apresentar 
carteira de habilitação categoria mínima “C” , a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da 
realização da Prova Prática, sem a qual não poderá realizar a prova. 

6.7.4.9. O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado. 

6.7.4.10. Não serão aceitos certificados de auto-escola, comprovantes de encaminhamento ou outro 
documento que não seja a carteira de habilitação. 
 

6.7.5. DA PROVA PRÁTICA PARA OS CARGOS DE OPERADOR DE MÁQUINA  

(Operador de Máquinas Pesadas, Operador de Máquinas  pesadas (Distrito de Santa Cruz do 
Porto União, Distrito de São Miguel da Serra) 

6.7.4.1. Estarão habilitados para realizarem a prova prática os candidatos que se apresentarem no 
horário determinado, forem classificados na prova escrita em 30 (trinta) vezes o número de vagas.  

6.7.5.2. Caso haja mais de uma atividade proposta ou mais de um veículo/equipamento, 
disponibilizados para a realização da prova prática, haverá sorteio e o candidato ao se apresentar 
retirará da urna de sorteio a ficha do(s) atividade/veículo/equipamento(s) em que realizará(ão) a prova. 

6.7.5.3. No desenvolvimento da Prova Prática, cada candidato será avaliado pela Banca Examinadora, 
através de itens constantes em uma planilha de avaliação elaborada para esta finalidade. 

6.7.5.4. Para os Cargos de Operador de Máquinas, a prova prática constituir-se-á na execução de 
tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, previamente elaboradas pela Banca 
Examinadora, com a avaliação através de planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, 
com tempo máximo de 15 (quinze) minutos para a execução da prova. 

6.7.5.5. Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo 
qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será 
considerado desclassificado e eliminado do Processo Seletivo.  

6.7.5.6. A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das 
normas técnicas e legais, levando-se em consideração o uso e aproveitamento do 
equipamento/veículo utilizado. 

6.7.5.7. Fatores a serem avaliados:  

a) Verificação do equipamento;  

b) Habilidades ao operar o equipamento;  

c) Aproveitamento do Equipamento;  

d) Produtividade;  

e) Técnica/Aptidão/Eficiência.  

6.7.5.8. Os candidatos partirão de 10 (dez) pontos, sendo que para cada falta cometida será 
descontado pontos conforme quadro a seguir: 
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Categoria da Falta  Pontos a serem descontados  
Faltas Graves 1,00 
Faltas Médias 0,50 
Faltas Leves 0,25 

6.7.5.9. O candidato poderá realizar a prova em um ou mais tipos de veículos, sendo que para 
formação da nota da prova prática será somado a nota de todos os tipos de veículos, dividindo-se pela 
quantidade de veículos. 

6.7.5.9.1. Serão considerados eliminados do concurso os candidatos que na prova prática obtiverem 
50% (cinqüenta por cento) ou mais de faltas em  uma  ou mais, das categorias do item 6.7.4.6.  

6.7.5.10.  Para realizar a prova prática os candidatos, deverão apresentar carteira de habilitação 
categoria “C”,  a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, 
sem a qual não poderá realizar a prova. 

6.7.5.11.  Não serão aceitos certificados de auto-escola, comprovantes de encaminhamento ou outro 
documento que não seja a carteira de habilitação. 

6.7.5.12. A prova prática poderá ser realizada em mais de um tipo de equipamento, sendo que todos 
os candidatos deverão ser avaliados em todos os tipos de equipamentos disponibilizados. 
 

6.8. DA PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA 
(Agente Administrativo, Fiscal de Obras e Posturas, Fiscal de Tributos e Auxiliar administrativo). 

6.8.1. Estarão habilitados para realizarem a prova prática os candidatos aprovados e classificados na 
prova escrita em até  30 (trinta) vezes o número de vagas  oferecidas e que se apresentarem no 
horário determinado, estiverem com a inscrição homologada e portarem os documentos necessários e 
em perfeita ordem.  

6.8.2. A prova constará de cópia digitada, de texto impresso, em microcomputador Pentium ou similar, 
em editor de textos Word for Windows ou open Office for Linux . 

6.8.3.  A prova prática de digitação será avaliada quanto à produção e erros (números e tipos de erros 
cometidos na transcrição). 

6.8.4.   Em princípio, a nota 10 (dez) será atribuída à transcrição sem erros, em que o candidato tenha 
produzido 1.300 (um mil e trezentos) toques líquidos em 10 (dez) minutos, ou seja, 130 (cento e trinta) 
toques líquidos por minuto, conforme a tabela abaixo. 
 

TLM (Toques líquidos por minuto)  Nota 
130 10 
124 9 
118 8 
112 7 
106 6 
100 5 

Menor que 100 zero 
 
6.8.5. Os toques líquidos serão calculados levando-se em conta, no tempo estipulado, o número de 
toques brutos, diminuindo-se os erros cometidos, segundo a fórmula: 
 

TLM = TB – ERROS / 10 
 
ONDE: TL= Toques Líquidos por minuto; TB=toques bru tos; ERROS = descontos por erros 
cometidos . 
 

6.8.6.  Os toques brutos correspondem à totalização do número de toques dados pelo candidato, 
incluindo vírgula, espaços, pontos e mudanças de parágrafo; 
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6.8.7.  Os erros serão observados toque a toque, comparando-se a transcrição feita pelo candidato 
com o texto original, considerando-se 1 (um) erro cada uma das seguintes ocorrências: 

a. inversão de letras; omissão e/ou excesso de letras ou palavras, sinais e/ou acentos; letras, 
sinais e/ou acentos errados; duplicação de letras; 

b. falta de espaço entre palavras ou linhas; espaço a mais entre linhas, palavras ou letras; 

c. falta ou uso indevido de maiúsculas; 

d. palavra, sinal, acento e letra saltada, trocada, invertida, omitida, duplicada; 

e. falta de formatação: sublinhado, negrito, itálico, espaço, parágrafo, entre linhas, configuração 
de margens. 

6.8.8.  A prova prática de digitação terá caráter classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 
10 (dez) pontos). 

 

6.9 DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 

(Agente de serviços públicos) 

6.9.1. O teste de aptidão física é de caráter ELIMINATÓRIO, sendo o resultado final expresso em 
APTO E INAPTO. Este será aplicado apenas aos candidatos classificados e aprovados na prova 
escrita até 50 (cinqüenta)  vezes o número de vagas oferecidas no cargo. 

6.9.1.1. Para efeitos de classificação, todos os candidatos que obtenham idêntica nota na prova 
escrita objetiva até o número  de vezes de vagas conforme quadro do item 6.9.1, serão considerados 
empatados, sendo assim convocados a prestarem o teste de aptidão física. 

6.9.2. O teste de aptidão física ocorrerá em local, dia e horário a serem afixados no mural de 
publicações da Prefeitura Municipal de Porto União, no sitio www.portouniao.sc.gov.br e no site 
www.iobv.com.br, onde constará a relação dos candidatos inscritos com a designação do local dessa 
etapa do Concurso e a indicação do número de inscrição dos mesmos. 

6.9.3. Essa etapa do Concurso não acontecerá fora dos locais indicados na lista publicada e nem em 
datas e/ou horários diferentes. 

6.9.4. O ingresso no local do teste só será permitido ao candidato que apresentar a Carteira de 
Identidade e/ou documento que originou a inscrição, ou quaisquer dos previstos do presente edital. 

6.9.5. Para concorrer a este teste, o candidato deverá apresentar-se com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos do horário previsto para seu início, em trajes apropriados para a prática desportiva, 
portando documento de identidade e atestado médico que comprove boas condições para a 
prática desportiva e atividades físicas. 

6.9.6. O atestado médico deverá ser entregue pelo candidato no momento da realização dos testes de 
aptidão física e será custeado pelo próprio candidato. 

6.9.7. Caso o candidato não entregue o atestado médico, ficará impedido de realizar os testes e será 
eliminado do concurso. 
 
6.9.8. Os testes de capacidade física, de caráter classificatório e eliminatório, serão avaliados na 
escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50 
(cinqüenta) pontos. 
 
6.9.9. Os candidatos serão submetidos a teste de resistência aeróbica, compreendendo caminhada de 
12 minutos sendo classificados pelo percurso realizado, de acordo com os critérios de pontuação 
abaixo: 
 
1500 metros - 50 pontos  
1550 metros - 55 pontos  
1600 metros - 60 pontos  



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 

Edital de Concurso Público 001/2013  
 

17 

1650 metros - 65 pontos  
1700 metros - 70 pontos  
1750 metros - 75 pontos  
1800 metros - 80 pontos  
1850 metros - 85 pontos  
1900 metros - 90 pontos  
1950 metros - 95 pontos  
2000 metros - 100 pontos 
 
6.9.10. Os candidatos que não atingirem a pontuação mínima de 50 (cinqüenta) pontos serão 
declarados INAPTOS e serão eliminados do certame. 
 
6.9.11. O teste de aptidão física poderá ser realizado em dias diferentes, de segunda a domingo, 
sendo que em dias úteis será aproveitado o horário após as 17 horas, quando já estiver vigente o 
horário de verão. 

6.9.12. Durante o teste não será permitido nenhuma consulta. 

6.9.13. Será eliminado do concurso o candidato que: 

a) se apresentar após o horário estabelecido para o início da prova, sendo que, em nenhuma 
hipótese, haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado; 

b) tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com quaisquer dos fiscais, executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes; 

c) for surpreendido, durante a realização do teste de aptidão física, em comunicação com outro 
candidato ou terceiros; 

d) ausentar-se do local sem o acompanhamento do fiscal; 

e) não assinar a Lista de Presença e/ou a Folha de Avaliação do Teste de Aptidão Física. A negativa 
em assinar a Lista de Presença e/ou a Folha de Avaliação, ou a ausência de assinatura nos referidos 
documentos, por qualquer motivo, implicará a eliminação do candidato. 

 

Capítulo VII  
7.0 DOS RECURSOS  
7.1. Serão admitidos recursos das seguintes fases: 

a) do indeferimento da inscrição; 

b) teor das questões e ou gabarito provisório; 

c) da prova prática e teste de aptidão física;  

c) resultado da classificação. 

7.2. O recursos deverão conter nome do candidato recorrente, nome do cargo, número de inscrição e  
assinatura do mesmo, os quais devem ser enviados via e-mail para o seguinte endereço: 
portouniao2013@iobv.com.br , sendo que o recebimento do recurso será confirmado pelo Instituto O 
Barriga Verde através de protocolo. 

7.3. O pedido de revisão deverá obedecer os seguintes requisitos: 

a) O candidato deverá preencher o formulário de recursos anexo V, que deve ser digitado, 
assinado, digitalizado (escaneado) e enviado para o seguinte endereço eletrônico: 
portouniao2013@iobv.com.br . 

b) ser fundamentado, com argumentação lógica e consistente, com apresentação de bibliografia; 

c) ser apresentado em folhas separadas, para questões diferentes, quando for o caso. 

d) Os recursos serão válidos desde que sejam recebidos até as 18h00min  do último dia previsto 
para a interposição de recursos. 
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e) Não serão aceitos recursos enviados para outro endereço de e-mail, que não seja o acima 
descrito (portouniao2013@iobv.com.br) 

7.4. É de inteira responsabilidade do candidato enviar seu recurso para o endereço eletrônico correto 
sendo que o Instituto O Barriga Verde confirmará o seu  recebimento através de protocolo enviado ao 
candidato. 

7.4.1. O Instituto o Barriga Verde não se responsabiliza pelo não recebimento dos e-mails com os 
recursos, por motivo de ordem técnica como congestionamento, caixa de e-mail lotada, antivírus, 
spam, arquivo muito grande (aconselha-se enviar compactado). 

7.5. No caso de anulação de qualquer questão os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a 
todos os candidatos que a responderam. 

7.6. No caso de erro ou falha na indicação da resposta correta o gabarito provisório será alterado. 

7.7. O despacho dos recursos será publicado no endereço www.iobv.com.br, na área do candidato. 

7.8. Não serão recebidos recursos interpostos por qualquer outro meio a não ser o descrito Edital. 

7.9. Os recursos intempestivos não serão conhecidos e os inconsistentes não providos. 

7.10. Após análise dos recursos interpostos ou por constatação e ou correção de erro material, poderá 
haver alteração da nota, pontuação e ou classificação inicialmente obtida pelo candidato, para uma 
nota, pontuação e ou classificação superior ou inferior ou, ainda desclassificação do candidato que 
não obtiver, feitas as correções exigidas, a nota mínima na prova escrita objetiva ou nas demais 
avaliações realizadas. 

7.11. A decisão exarada nos recursos, pela Comissão Organizadora é irrecorrível na esfera 
administrativa. 
 
Capítulo VIII 
8.0 DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  

8.1. A média final dos candidatos será expressa com notas de 0,00 a 10,00, com duas casas decimais 
sem arredondamento. 

8.2. São considerados aprovados os candidatos que atingirem a nota mínima de acordo com a tabela 
abaixo: 
 
Tipo de Cargo/provas  Nota mínima 

para aprovação  
Fórmula p ara 
Nota Final 

OBS. 

Cargos  que exigem apenas prova 
escrita 5,00 NF = NPE NF = Nota Final 

NPE = Nota da Prova Escrita 
Cargos que exigem prova escrita e 
prática 5,00 NF = NPE + 

NPP ÷3 

NF = Nota Final 
NPE = Nota da Prova Escrita 
NPP = Nota da Prova Prática 

Cargos que exigem prova escrita e 
teste aptidão física 5,00 NF = NPE NF = Nota Final 

NPE = Nota da Prova Escrita 
 

8.3. Ocorrendo empate na média final, aplicar-se-á, para o desempate, o disposto no parágrafo único 
do artigo 27 da Lei Federal 1.741/03, para os candidatos que se enquadrarem na condição de idoso 
nos termos do artigo 1º. da mencionada Lei (possuírem 60 anos completos ou mais). 

8.3.1. Para efeito do item anterior será considerada a idade do candidato na data do último dia de 
inscrições para o presente concurso. 

8.4. Para os candidatos que não se enquadrarem no item anterior, na hipótese de igualdade de notas, 
o desempate será feito através dos seguintes critérios: 

a) possuir maior número de pontos na prova de Conhecimentos Específicos; 
b) possuir maior número de pontos na prova de Conhecimentos Gerais; 
c) possuir maior nota na prova prática (quando o cargo exigir) 
d) maior idade 
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e) sorteio  

8.5 Os portadores de deficiência integrarão lista especial de classificação sendo os mesmos os 
critérios de desempate. 

8.6 As providências e atos necessários para a convocação, nomeação e posse dos candidatos 
aprovados classificados e habilitados são de competência e responsabilidade da Prefeitura Municipal 
de Porto União. 

8.7 A classificação neste concurso público não assegura ao candidato o direito de ingresso automático 
no quadro de pessoal permanente da Prefeitura Municipal de Porto União, devendo o candidato 
atender aos requisitos e à Prefeitura convocar dentro do prazo de validade do concurso ou de sua 
prorrogação atendendo os dispositivos do RE/598.099/STF.  
 
Capítulo IX 
9.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   
9.1. O foro para dirimir quaisquer questões relacionadas com Concurso Público de que trata este 
Edital é o da Comarca de Porto União, Santa Catarina. 

9.2. Ficam delegadas competências ao IOBV para: 

a) divulgar e prestar informações sobre o Concurso Público objeto deste Edital; 

b) receber os requerimentos de inscrições; 

c) deferir, indeferir e homologar as inscrições; 

d) elaborar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar todas as etapas das provas; 

e) receber e julgar os recursos previstos neste Edital; 

9.3. É vedada à inscrição neste Concurso Público de quaisquer membros da Comissão de Concurso, 
tanto da Prefeitura Municipal de Porto União como do IOBV; 

9.4. O IOBV poderá, por necessidade administrativa e/ou fato ou circunstância de natureza 
imprevisível alterar o local, as datas e os horários das provas e ou etapas do concurso público. 

9.5. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso 
Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone informações 
relativas ao resultado do Concurso Público. 

9.6. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do 
candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, declaração 
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação. 

9.7. A Prefeitura Municipal de Porto União e o Instituto O Barriga Verde não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso, seja na imprensa 
ou em outros sítios eletrônicos, que não seja aquelas divulgadas no site oficial www.iobv.com.br. 

9.8. Os cadernos de provas escritas serão mantidos sob responsabilidade do Instituto O Barriga 
Verde, por um período de 03 (três) meses, após a homologação do resultado, quando serão 
incinerados. 

9.9. Os demais apontamentos e documentação do certame, serão mantidos por 6 (seis) meses após a 
homologação do concurso, quando serão incinerados.  

9.10. É expressamente vedada a participação de candidatos que forem parentes até 2º grau de 
membros das bancas selecionadora, executoras, examinadora ou organizadora deste concurso. 

9.11. Ficam impedidos de participarem do Concurso Público os parentes até 2º grau dos membros da 
Comissão Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização do Concurso Público.  

9.11.1 Na ocorrência de inscrição de parente, o membro deverá afastar-se da comissão e ser 
substituído por outro a ser designado pelo Prefeito da Prefeitura Municipal de Porto União, através de 
Portaria. 
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9.12. Os casos omissos nesse Edital serão resolvidos pela Comissão Especial para Supervisionar e 
Acompanhar a Realização do Concurso Público, conjuntamente com o Instituto o Barriga Verde. 

9.13. São partes integrantes deste edital os seguintes Anexos: Anexo I – Cargos e Vagas Anexo; II – 
Atribuições dos Cargos; Anexo III – Conteúdo Programático; Anexo IV– Requerimento de 
Necessidades Especiais; Anexo V – Formulário para Interposição de Recursos;  

Porto União (SC), 18 de outubro de 2013. 
 
 

ANÍZIO DE SOUZA 
Prefeito do Município de Porto União 
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ANEXO I 
 

DOS CARGOS, VAGAS, REMUNERAÇÃO E CARGA HORÁRIA 
A descrição dos cargos, vagas, remuneração, carga horária e outras informações sobre os cargos constam do Anexo I deste edital. 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO ( 4ª Série Completa) 
 

N.° 
Cargo  

 
Cargo Tipo   

Vagas  

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Inicial R$ Habilitação/Escolaridade Exigida Tipo de 

Prova 

Valor da 
Taxa de 

Inscrição 

01. 
 Agente de Serviços Públicos  
- Nível II –  

Estatutário 10 40 h 678,11 Certificado de conclusão de Primário Completo 
Escrita e 
esforço 
físico 

30,00 

02. 
Agente de Serviços Públicos  
- Nível II - Distrito de Santa Cruz do 
Porto União 

Estatutário 02 40 h 678,11 Certificado de conclusão de Primário Completo 
Escrita e 
esforço 
físico 

30,00 

03. 
Agente de Serviços Públicos  
- Nível II - Distrito de São Miguel da 
Serra 

Estatutário 02 40 h 678,11 Certificado de conclusão de Primário Completo 
Escrita 
esforço 
físico 

30,00 

04. Motorista de Veículos Pesados Estatutário 03 40 h 820,52 
Certificado de conclusão de Primário Completo 
Carteira Nacional de Habilitação, com categoria  
mínima “C” 

Escrita e 
prática 

30,00 

05. 
Motorista de Veículos Pesados - 
Distrito de São Miguel da Serra 

Estatutário 01 40h 820,52 
Certificado de conclusão de Primário Completo, 
Carteira Nacional de Habilitação, com categoria  
mínima “C” 

Escrita e 
prática 

30,00 

 
 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO (8ª série completa) 
 

N.° 
cargo  

 
CARGO Tipo  

VAGAS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL  

VENCIMENTO 
INICIAL R$ 

HABILITAÇÃO 
/ESCOLARIDADE EXIGIDA 

TIPO DE 
PROVA 

VALOR DA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

06. Auxiliar Administrativo Estatutário 02 40 h 745,92 Certificado de Conclusão de 1º Grau. 

Prova 
escrita e 
prática 

informática 

50,00 

07.  Mecânico de Veículos Pesados Estatutário 01 40 h 820,52 Certificado de Conclusão de 1º Grau  Escrita e 
prática 

50,00 

08. 
 Operador de Máquinas Pesadas - 
Distrito de Santa Cruz do Porto União  Estatutário 01 40 h 902,57 Certificado de Conclusão de 1º Grau  

Carteira Nacional de Habilitação, com 
Escrita e 
prática 50,00 
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Tipo: Trator de Esteira, 
Retroescavadeira, Rolo 
Compactador, Motoniveladora e Pá 
Carregadeira  

categoria mínima “C” 

09. 

 Operador de Máquinas Pesadas - 
Distrito de São Miguel da Serra  
Tipo: Trator de Esteira, 
Retroescavadeira, Rolo 
Compactador, Motoniveladora e Pá 
Carregadeira  

Estatutário 01 40 h 902,57 
Certificado de Conclusão de 1º Grau  
Carteira Nacional de Habilitação, com 
categoria mínima “C” 

Escrita e 
prática 

50,00 

010. 

Operador de Máquinas Pesadas  
Tipo: Trator de Esteira, 
Retroescavadeira, Rolo 
Compactador, Motoniveladora e Pá 
Carregadeira    

Estatutário 03 40 h 902,57 
Certificado de Conclusão de 1º Grau. 
Carteira Nacional de Habilitação, com 
categoria  mínima “C”. 

Escrita e 
prática 50,00 

 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO (2ª  grau completo) 
 

N.° 
cargo  

 
CARGO Tipo  

VAGAS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL  

VENCIMENTO 
INICIAL R$ 

HABILITAÇÃO 
/ESCOLARIDADE EXIGIDA 

TIPO DE 
PROVA 

VALOR DA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

011. Agente Administrativo 

Estatutário 

02 40 h 1.201,32 Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º 
Grau); 

Prova 
escrita e 
prática 

informática 

80,00 

012. Auxiliar de Cirurgião Dentista 

Estatutário 

01 40 h 902,57 

Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º 
Grau); Certificado do Curso de Auxiliar de 
Consultório Dentário, com no mínimo de 800 
horas/aulas; Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 

Prova 
escrita 80,00 

013. Auxiliar de Enfermagem  

Estatutário 

02 40 h 1.092,11 

Certificado de conclusão de Ensino Médio, com 
habilitação Profissional Plena de Técnico em 
Enfermagem. Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa Catarina 

Prova 
escrita 

80,00 

014.  Fiscal de Obras e Posturas  

Estatutário 

01 40 h 1.201,32 
Certificado de Conclusão do Ensino Médio (2º 
Grau), com habilitação Profissional plena de 
Técnico em Edificações. 

Prova 
escrita e 
prática 

informática 

80,00 

015. Fiscal de Tributos 
Estatutário 

01 40 h 1.201,32 Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º 
Grau); 

Prova 
escrita e 

80,00 
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prática 
informática 

016.  Motorista de Veículos Leves  
Estatutário 

02 40 h 820,52 
Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º 
Grau); Carteira Nacional de Habilitação, com 
categoria mínima “C”. 

Prova 
escrita e 
prática 

80,00 

017. Telefonista 
Estatutário 

01 30 h 820,52 Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º 
Grau); 

Prova 
escrita 80,00 

 
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO (3ª  grau completo) 
 

N.° 
cargo 

 
CARGO Tipo  

VAGAS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VENCIMENTO 
INICIAL R$ 

HABILITAÇÃO 
/ESCOLARIDADE EXIGIDA 

TIPO DE 
PROVA 

VALOR DA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

018.  Assistente Social 
Estatutário 

02 30 h 1.758,85 
Diploma de Graduação em Serviço Social 
registrado no MEC.  Registro no respectivo 
órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina 

Escrita   120,00 

019.  Arquiteto 

Estatutário 

01 40 h 1.758,85 

Diploma de Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo registrado no MEC. Registro no 
Respectivo Órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina 

Escrita   

120,00 

020.  Engenheiro Ambiental 

Estatutário 

01 40 h 1.758,85 

Diploma de Graduação  de nivel superior em 
Engenharia Ambiental registrado no MEC. 
Registro no respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Escrita   

120,00 

021.  Engenheiro Civil 

Estatutário 

01 40 h 1.758,85 

Diploma de Graduação  de nivel superior em 
Engenharia Civi registrado no MEC. Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina 

Escrita  

120,00 

022.  Psicólogo com Especialização em 
Saúde Mental 

Estatutário 

01 40 h 1.758,85 

Diploma de Graduação de nível superior em 
Psicologia registrado no MEC. Especialização 
em Saúde Mental   
Registro no respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina. 

Escrita   

120,00 

023.  Fonoaudiólogo 

Estatutário 

01 40 h 1.758,85 

Diploma de Graduação de nivel superior em 
Fonoaudiologia registrado no MEC.  Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina 

Escrita   

120,00 

024.  Médico Psiquiatra Estatutário 01 05 h 1.758,85 Diploma de Graduação em Medicina com Título 
de Especialização e/ou registro de qualificação 
de especialidade na área de atuação; 

Escrita 120,00 
025.  Médico Neurologista Estatutário 01 05 h 1.758,85 Escrita 120,00 
026.  Médico Ortopedista Estatutário 01 05 h 1.758,85 Escrita  120,00 
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027.  Médico Dermatologista Estatutário 01 05 h 1.758,85 Registro no respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina. 

Escrita 120,00 
028.  Médico Pediatra Estatutário 01 05 h 1.758,85 Escrita  120,00 
029.  Médico Clinico Geral Estatutário 01 05 h 1.758,85 Escrita  120,00 

030.  Médico Plantonista 

Estatutário 

03 

Salário/Carga Horária Váriavel 
• 02 hs :                 110,65 
• 03 hs:                  158,21 
• 06 hs 1 medico:  632,85 
• 06 hs 2 medicos: 316,42 
• 06 hs  madrug:   389,72 

Diploma do Curso de Medicina Registrado no 
MEC, Registro no respectivo órgão fiscalizador 
do Estado de Santa Catarina 

Escrita  

120,00 

031.  Médico do PSF  
Celetista - 
CLT 03 40 h 11.452,34 

Diploma de Graduação em Medicina  registrado 
no MEC.  Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa Catarina 

Escrita 
120,00 
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ANEXO II 
 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 

SÉRIES INICIAIS (primário) 
 

Agente de Serviços Públicos nível II 
Certificado de conclusão de primário completo. 
Atribuições: Fazer o serviço de faxina em geral; varrição e limpeza de vias públicas; remover o pó de móveis, 
paredes, tetos, portas, janelas e equipamentos; limpar escadas, pisos, passadeiras, tapetes e utensílios; 
arrumar banheiros; auxiliar na arrumação e troca de roupa de cama; lavar e encerar assoalhos, lavar e passar 
vestuários e roupas de cama e mesa; coletar lixo dos depósitos colocando-os nos reciPorto Uniãotes 
apropriados; lavar vidros, espelhos e persianas; varrer pátios; fazer café, e, eventualmente servi-lo; fechar 
portas, janelas e outras vias de acesso; eventualmente operar elevadores, responsabilizar-se pelos trabalhos de 
cozinha, preparar dietas e refeições de acordo com cardápios; preparar refeições ligeiras, mingaus, café, chá e 
outras; encarregar-se de todos os tipos de cozimento em larga escala, tais como: vegetais, cereais, legumes, 
carnes de variadas espécies; preparar sobremesas e sucos dietéticos; eventualmente fazer pães, biscoitos, 
sorvetes e artigos de pastelaria em geral; encarregar-se da guarda e conservação de alimentos; fazer os 
pedidos de suprimento de material necessário à cozinha ou a preparação de alimentos; operar os diversos tipos 
de fogões, aparelhos e demais equipamentos de cozinha; distribuir, fiscalizar e orientar os trabalhos dos 
auxiliares; supervisionar os serviços de limpeza zelando pela conservação e higiene dos equipamentos e 
instrumentos de cozinha; limpar e preparar cereais, vegetais e carnes de variadas espécies para cozimento; 
auxiliar no preparo de dietas especiais e normais; preparar e servir merendas, preparar mesas e ajudar na 
distribuição de refeições; proceder à limpeza de utensílios, aparelhos e equipamentos; auxiliar no controle do 
estoque de material e gêneros alimentícios; auxiliar no recebimento, conferência e guarda de gêneros 
alimentícios; manter a higiene dos locais de trabalho; conservar os alimentos em vasilhame e locais 
apropriados; executar tarefas afins; confeccionar roupas de cama, mesa e aventais; confeccionar vestuários 
para alunos das escolas e para internados em unidades hospitalares; confeccionar cortinas e capas de móveis; 
lavar tecidos e passá-los preparando-os para o corte quando necessário; tomar medidas individuais para a 
confecção de peças; executar corte simples e em grosso; operar com máquina de costura elétrica ou não; 
costurar a mão e manejar instrumentos de uso da profissão; fazer consertos; passar roupa a ferro; executar 
remates, chuleios, caseados, pregar botões e outros acabamentos de confecção de roupas; limpar e azeitar 
máquinas de costura; e executar tarefas afins. 
 
Motorista de Veículos Pesados 
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de Primário Completo 
– Carteira Nacional de Habilitação, com categoria  mínima “C”. 
Atribuições: Dirigir automóveis, caminhões e outros veículos destinados ao transporte de cargas, sempre 
respeitando o Código Nacional de Trânsito, recolher máquinas, equipamentos rodoviários e veículos na garagem 
quando concluído o serviço do dia; manter máquinas, equipamentos rodoviários e veículos em perfeitas 
condições de funcionamento; fazer reparos de urgência; zelar pela conservação dos veículos, máquina e 
equipamentos rodoviários que lhe forem confiados; providenciar abastecimento de combustível, água e 
lubrificante; comunicar ao seu superior qualquer anomalia no funcionamento dos veículos, máquinas e 
equipamentos rodoviários; e executar outras tarefas correlatas.  
 
ENSINO FUNDAMENTAL (8ª. série) 
 
Auxiliar Administrativo 
Habilitação: 
– Certificado de conclusão de 1º grau. 
Atribuições: Operar computadores; redigir e digitar expedientes administrativos, tais como: memorandos, 
ofícios, informações, relatórios e outros; secretariar reuniões e lavrar atas; efetuar registros e cálculos relativos 
às áreas tributárias, patrimoniais, financeiras, de pessoal e outras; elaborar e manter atualizados fichários 
manuais; consultar e atualizar arquivos magnéticos de dados cadastrais através de terminais eletrônicos; operar 
máquinas calculadoras, leitora de microfilmes, registradora e de contabilidade; auxiliar na escrituração de livros 
contábeis; elaborar documentos referentes a assentamentos funcionais; proceder à classificação, separação e 
distribuição de expedientes; obter informações e fornecê-las aos interessados; auxiliar no trabalho de 
aperfeiçoamento e implantação de rotinas; proceder à conferência dos serviços executados na área de sua 
competência; e executar tarefas afins. 
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 Mecânico de Veículos Pesados 
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de Primário Completo 
– Carteira Nacional de Habilitação, com categoria  mínima “C”. 
Atribuições: Dirigir automóveis, caminhões e outros veículos destinados ao transporte de cargas, sempre 
respeitando o Código Nacional de Trânsito, recolher máquinas, equipamentos rodoviários e veículos na garagem 
quando concluído o serviço do dia; manter máquinas, equipamentos rodoviários e veículos em perfeitas 
condições de funcionamento; fazer reparos de urgência; zelar pela conservação dos veículos, máquina e 
equipamentos rodoviários que lhe forem confiados; providenciar abastecimento de combustível, água e 
lubrificante; comunicar ao seu superior qualquer anomalia no funcionamento dos veículos, máquinas e 
equipamentos rodoviários; e executar outras tarefas correlatas.  
 
 Operador de Máquinas Pesadas  
Tipo: Trator de Esteira, Retroescavadeira, Rolo Compactador, Motoniveladora e Pá Carregadeira. 
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de 1º grau; 
– Carteira Nacional de Habilitação, com categoria  mínima “C”. 
Atribuições : Executar terraplanagem, nivelamento de ruas e estradas, assim como abaulamentos; abrir valetas 
e cortar terreno inclinado; operar máquinas rodoviárias em escavação, transporte de  terras, aterros e trabalhos 
semelhantes; operar com máquinas agrícolas de compactação, varredouras mecânicas, tratores, etc.; comprimir 
com rolo compressor cancha para calçamento ou asfaltamento; auxiliar no conserto de máquinas, lavrar e discar 
terras, preparando-as para o plantio; cuidar da limpeza e conservação das máquinas, zelando pelo bom 
funcionamento dos mesmos; e executar tarefas afins. 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
 
Agente Administrativo 
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º Grau). 
Atribuições : Examinar processos; redigir pareceres e informações; redigir expedientes administrativos tais 
como: memorandos, cartas, ofícios, relatórios; revisar quanto ao aspecto redacional, ordens de serviço, 
instruções, exposições de motivos, projetos de Lei, minutas de decretos e outros; realizar e conferir cálculos 
relativos a lançamentos, alterações de tributos, avaliação de imóveis e vantagens financeiras e descontos 
determinados por lei; realizar ou orientar coleta de preços de materiais que possam ser adquiridos sem 
decorrência; efetuar ou orientar o recebimento, conferência, armazenagem e conservação de materiais e outros 
suprimentos; manter atualizados os registros de estoque; fazer ou orientar levantamentos de bens patrimoniais; 
eventualmente realizar trabalhos datilográficos, operar com terminais eletrônicos e equipamentos de 
microfilmagem; antender contribuintes/usuários dos serviços públicos municipais com profissionalismo, lealdade 
e ética; e executar tarefas afins. 
 
Auxiliar de Cirurgião Dentista 
Habilitação: 
– Certificado de conclusão de Ensino Médio; 
– Certificado do Curso de Auxiliar de Consultório Dentário, com no mínimo de 800 horas/aulas; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições: Executar as atividades de rotina do consultório dentário, orientar os pacientes sobre higiene bucal, 
marcar consultas, preencher e anotar fichas clínicas, manter em ordem o arquivo e fichário,  controlar o 
movimento financeiro,  revelar e montar radiografias intra-orais, preparar o paciente para atendimento; auxiliar no 
atendimento ao paciente; instrumentar o cirurgião dentista; promover o isolamento no campo operatório, 
manipular matérias de uso odontológico: selecionar moldeiras, confeccionar modelos em gesso, aplicar métodos 
preventivos para controle da cárie dental; proceder a conservação e a manutenção do equipamento 
odontológica, e executar tarefas afins. 
 
Auxiliar de Enfermagem  
Habilitação: 
– Certificado de conclusão de Ensino Médio, com habilitação Profissional Plena em Técnico em Enfermagem; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições: Executar as atividades auxiliares de nível médio, atribuídas à equipe de enfermagem, cabendo-lhe: 
executar ações de tratamento simples, preparar o paciente para consultas, exames e tratamento; observar, 
reconhecer e descrever sinais e sintomas ao nível de sua qualificação; executar tratamentos especificamente 
prescritos ou de rotina, além de outras atividades de enfermagem, tais como: ministrar medicamentos por via 
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oral e parenteral, realizar controle hídrico, fazer curativos, aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, 
enema a calor ou frio, executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; participar na prevenção 
e controle de doenças transmissíveis em geral; realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de 
diagnóstico; colher material para exames laboratoriais; executar atividades de desinfecção e esterilização; 
prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, inclusive alimentá-lo ou auxiliá-lo 
na alimentação; zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependências de unidades de 
saúde; integrar a equipe de saúde; participar de atividades de educação e saúde, inclusive, orientar os pacientes 
na pós-consulta quanto ao cumprimento das prescrições de enfermagem e médicas; realizar visitas domiciliares; 
auxiliar o enfermeiro na execução dos programas de educação para a saúde; executar atividades de apoio como 
lavagem e preparo do material para esterilização, recebimento, conferência e arranjo da roupa vinda da 
lavanderia, auxiliar na distribuição de alimentos e dietas; participar de levantamentos epidemiológicos e executar 
tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
Fiscal de Obras e Posturas  
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º Grau) com habilitação Profissional Plena em Técnico em 

Edificações. 
Atribuições : executar tarefas relacionadas à área de tributação do município; fiscalizar as obras sem alvarás; 
notificar, embargar e autuar obras; fazer valer as leis do município (Código de Obras, Posturas, Limpeza Pública 
e o Plano Diretor Municipal); executar tarefas de registro em formulários próprios de dados para o cadastro 
imobiliário; verificar o dimensionamento de imóveis para efeito de registro cadastral; verificar a atualização da 
planta de valores imobiliários do município; verificar o lançamento de multas pelos agentes; verificar o 
lançamento de dados  no cadastro imobiliário; supervisionar o lançamento na dívida ativa do município; 
desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência. 
 
Fiscal de Tributos 
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º Grau). 
Atribuições:  Orientar o cumprimento de leis, regulamentos e normas, bem como ao cumprimento das 
obrigações legais referentes ao pagamento de tributos, empregando os instrumentos ao seu alcance para evitar 
a sonegação; organizar e distribuir o trabalho de fiscalização na área sob sua jurisdição; formular críticas e 
propor sugestões que visem aprimorar a agilização dos trabalhos de fiscalização, tornando-as mais eficazes; 
fazer os cálculos e lançamentos relativos aos tributos de sua competência; auxiliar na elaboração de cadastro de 
contribuintes municipais, bem como, fornecer informações necessárias à sua atualização; prestar informações 
em processos relativos a tributos municipais, parcelamento de multas e reajustamento de débitos; auxiliar no 
levantamento periódico da dívida ativa; informar e orientar quando solicitado, sobre assuntos relativos a 
pagamentos de tributos e multas; intimar os infratores e praticar, sob supervisão, atos que tornem a fiscalização 
efetiva, comunicando deficiências e propondo medidas regularizadoras; zelar pela guarda e arquivo das guias de 
recolhimento fiscal; apresentar subsídios necessários às decisões superiores para adequação da política 
tributária nas demandas e aspirações dos contribuintes, compatibilizando-as com as determinações de âmbito 
federal e estadual;  e executar tarefas afins. 
 
Motorista de Veículos Leves  
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º Grau); 
– Carteira Nacional de Habilitação, com categoria  mínima “C”. 
Atribuições: Conduzir veículos automotores destinados ao transporte de passageiros; respeitando o código 
Nacional de Trânsito, recolher o veículo na garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, 
comunicando qualquer defeito por ventura existente; manter o veículo em perfeitas condições de funcionamento; 
manter o veículo limpo e proceder a lavação e limpeza externa e interna do mesmo; fazer reparos de 
emergência; encarregar-se de transporte e entrega de correspondência que lhe for confiada; auxiliar no controle 
de quilometragem e de gasto de combustível; promover o abastecimento de combustíveis, água e óleo; verificar 
o funcionamento do sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção e de 
velocidade; providenciar a lubrificação quando indicada; verificar o grau de densidade e nível de água da bateria, 
bem como a calibração dos pneus; auxiliar médicos , enfermeiros e assistentes sociais na assistência a 
pacientes e alunos, ajudando-os na sua locomoção, quando necessário; conduzindo caixa de medicamentos, 
tubos de oxigênio, macas, etc.; eventualmente operar rádio transceptor;  tratar com educação e respeito os 
passageiros do veículo; manter a Carteira nacional de Habilitação (CNH) atualizada;  e executar tarefas afins.   
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Telefonista 
Habilitação:  
– Certificado de conclusão de Ensino Médio (2º Grau). 
AAtt rr iibbuuiiççõõeess: Atender às chamadas telefônicas internas e externas, conectando as ligações com os ramais 
solicitados, efetuar ligações locais, interurbanas e internacionais, conforme solicitação, anotar dados sobre 
ligações interurbanas e internacionais completas, registrando nome do solicitante e do destinatário, duração da 
chamada e tarifa correspondente, manter atualizada lista de ramais existentes na Prefeitura, correlacionando-os 
com as unidades e seus servidores, bem como consultar lista telefônica, para auxiliar na operação da mesa e 
prestar informações aos usuários internos e externos, atender com urbanidade a todas as chamadas telefônicas 
para Prefeitura e procurar prestar informações de caráter geral aos interessados, anotar recados, na 
impossibilidade de transferir a ligação ao ramal solicitado, para oportunamente transmiti-los aos seus respectivos 
destinatários, comunicar imediatamente à chefia imediata quaisquer defeitos verificados no equipamento, a fim 
de que seja providenciado seu reparo, impedir aglomeração de pessoas junto à mesa telefônica, a fim de que as 
operações não sejam perturbadas, zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza,  e executar tarefas 
afins. 
 

ENSINO SUPERIOR 
 
Assistente Social 
Habilitação:  
– Diploma de curso de graduação em Serviço Social, reconhecido pelo MEC; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições: Realizar ou orientar estudos e pesquisas no campo do serviço social, preparar programas de 
trabalho referente ao serviço social; realizar e interpretar pesquisas sociais; orientar e executar trabalhos nos 
casos de reabilitação profissional; encaminhar usuários a dispensários e hospitais acompanhado de tratamento e 
recuperação dos mesmos, assistindo aos familiares; planejar e promover inquéritos sobre a situação social de 
escolares e suas famílias; fazer triagens dos casos apresentados para estudo prestando orientação com vistas 
para dar a solução adequada ao problema; estudar os antecedentes da família ; orientar a seleção sócio-
econômica para a concessão de bolsa de estudos e outros auxílios do município; selecionar candidatos a 
amparo pelos serviços de assistência à velhice, à infância abandonada; a cegos, etc.; fazer levantamentos sócio-
econômicos com vistas de planejamento habitacional nas comunidades; pesquisar problemas relacionados com 
o trabalho; supervisionar e manter registros dos casos investigados; prestar serviços em creches, centros de 
cuidados diurnos, de oportunidades e sociais; prestar assessoramento; realizar entrevistas e pesquisar com 
apenados e encaminhá-los para a realização de serviços comunitários; conduzir veículos oficiais quando em 
serviço que requeira visitas domiciliares ou a entidades; participar no desenvolvimento de pesquisa médico-
sociais e interpretar, junto ao médico, a situação social do doente e de sua família; responsabilizar-se por 
equipes auxiliares necessárias a execução de atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as 
editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
Arquiteto 
Habilitação:  
– Diploma de graduação de nível superior em Arquitetura e Urbanismo, registrado no MEC; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições : Projetar, dirigir e fiscalizar obras, realizar projetos de escolas e edifícios públicos; realizar perícias e 
fazer arbitramentos; colaborar na elaboração de projetos de plano diretor do Município; elaborar projetos de 
conjuntos residenciais e praças públicas; fazer orçamentos e cálculos sobre projetos de construções em geral; 
planejar ou orientar a construção e reparos de monumentos públicos; projetar, dirigir e fiscalizar serviços de 
urbanismo e construção de obras de arquitetura paisagística; examinar projetos e proceder a vistoria de 
construções; emitir parecer sobre questões de sua especialidade; elaboração de projetos complementares 
(elétrico, hidráulico e outros); e exercer tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão 
 
Engenheiro Ambiental 
Habilitação: 
– Diploma de graduação de nível superior em Engenharia Ambiental; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições: Supervisionar, coordenar e orientação técnica; Estudar, planejar projetos específicos; Estudar a 
viabilidade técnico-econômica; Assistência, assessoria e consultoria; Direção de obra e serviço técnico; Vistoriar, 
periciar, avaliar, arbitramento, laudo e parecer técnico; Desempenhar cargo e função técnica; Ensinar, pesquisar, 
analisar experimentação, ensaio, divulgação técnica e extensão; Elaborar orçamento; Padronizar e mensurar 
controle de qualidade; Fiscalizar obra e serviço técnico; Produção técnica e especializada; Condução de trabalho 
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técnico; Execução de desenho técnico; Diagnosticar meio físico e biológico, procurando prover meios para sua 
conservação, educação, planejamento, prevenção e proteção dos recursos naturais renováveis e não 
renováveis. Desenvolver atividades associadas à gestão de manejo de resíduos e efluentes. Planejamento do 
espaço. Desenvolver alternativas de uso dos recursos naturais e recursos hídricos, estabelecendo os padrões 
educativos e técnicos para estimular a convivência sociedade-natureza. Compreensão dos aspectos 
educacionais, tecnológicos, culturais, éticos e sociais da gestão ambiental, estabelecendo os fundamentos da 
sustentabilidade. Responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do 
cargo e executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.” 
 
Engenheiro Civil 
Habilitação:  
– Diploma de graduação de nível superior em Engenharia Civil; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina.  
Atribuições: Serviços técnicos de engenharia civil, abrangendo a programação, controle, fiscalização, avaliação 
e execução de projetos arquitetônicos de obras públicas, incluindo-se construção e conservação de estradas de 
rodagem e vias públicas, bem como obras de captação, abastecimento de água, drenagem e irrigação e 
saneamento urbano e rural; projetar, fiscalizar e dirigir trabalhos relativos a máquinas, oficinas e serviços de 
urbanização em geral; realizar perícias, avaliações, laudos e arbitramentos; examinar projetos e proceder a 
vistorias de construções; exercer atribuições relativas à engenharia de trânsito e técnicas de materiais; efetuar 
cálculos de estruturas de concreto armado, aço e madeira; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias 
à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo 
regulamento da profissão; executar cálculos estruturais e orçamentos de obras públicas via sistema de 
informática; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
 
Psicólogo com Especialização em Saúde Mental 
Habilitação: 
– Diploma de Curso de Formação de Psicologia, registrado no MEC; 
– Especialização em Saúde Mental  registrado no respectivo órgão fiscalizador 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições:  A lém de trabalhar com questões individuais dos pacientes visará sua inserção familiar e social, 
através de consultas individuais familiares e de trabalhos grupais e comunitários;   Auxiliará nas atividades de 
terapia ocupacional e nas de cunho reabilitativo;   Exercerá suas funções específicas,  de psicodiagnóstico, 
psicoterapia individual, e psicoterapia em grupo, segundo métodos de sua escolha, sozinho ou em co-terapia 
com outro psicólogo ou com psiquiatra; auxiliar o indivíduo a aprimorar sua condição humana; - participar dos 
planejamentos e realizar atividades culturais, terapêuticas e recreativas com o objetivo de propiciar a reinserção 
social e profissional dos usuários que utilizam dos serviços do CAPS; - coordenar e supervisionar os estágios em 
áreas específicas; - realizar pesquisas visando a construção e ampliação do conhecimento teórico aplicado no 
campo da Saúde Mental; Fazer boletins de atividades diárias e o condensado mensal; fazer anotações no 
prontuário, sobre a assistência prestada;  dar orientações individuais aos usuários e familiares; - acompanhar as 
atividades do serviço, observando a realização de atividades e avaliando o comportamento dos usuários frente 
as mesmas; fazer visitas domiciliares, escolares, hospitalares e em locais de trabalho, se necessário; e executar 
tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão conforme lei. 
 
Fonoaudiólogo 
Habilitação: 
– Diploma do Curso de Fonoaudiologia, registrado no MEC; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições : Compete ao Fonoaudiólogo prestar assistência fonoaudiológica, através da utilização de métodos 
e técnicas fonoaudiológicas a fim de desenvolver e/ou restabelecer a capacidade de comunicação dos 
pacientes, além das seguintes atribuições:  avaliar as deficiências dos pacientes, realizando exames fonéticos, 
da linguagem, audiometria, além de outras técnicas próprias para estabelecer plano de tratamento ou 
terapêutico; elaborar plano de tratamento dos pacientes, baseando-se nos resultados da avaliação do 
fonoaudiólogo, nas peculiaridades de cada caso e se necessário nas informações médicas; desenvolver trabalho 
de prevenção no que se refere à área de comunicação escrita e oral, voz e audição; desenvolver trabalhos de 
correção de distúrbios da palavra, voz, linguagem e audição, objetivando a reeducação neuromuscular e a 
reabilitação do paciente;avaliar os pacientes no decorrer do tratamento, observando a evolução do processo e 
promovendo os ajustes necessários na terapia adotada;  promover a reintegração dos pacientes à família e a 
outros grupos sociais;  elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades 
em sua área de atuação;  participar da equipe de orientação e planejamento escolar, inserindo aspectos 
preventivos ligados à fonoaudiologia; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes 
à sua área de atuação;  participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 
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realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo 
dos recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da 
Administração Municipal e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou 
fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 
discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho 
afetos, direta ou indiretamente, à política de atendimento à criança e ao adolescente; e realizar outras 
atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 
 
Médico Psiquiatra - Médico Neurologista - Médico Or topedista - Médico Dermatologista - Médico Pediatra  
- Médico Clinico Geral 
Habilitação: 
– Diploma do Curso de Medicina, registrado no MEC; 
– Certificado do curso de Especialidade na área de atuação; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina. 
Atribuições:  Prestar assistência médica-cirúrgica; prioridade para atendimento ao Serviço de Saúde Pública; 
disposição para mudanças de turno e/ou horário para prestação de serviço; comprometimento com a 
implantação de Programas de Saúde específicos do município; obedecer as Políticas de Saúde estabelecidas 
pela Secretaria de Saúde e Ação Social ou órgão competente; manter conduta que propicie ao usuário do 
Sistema de Saúde um atendimento eficaz, honesto, agradável e atencioso; atender consultas médicas em 
ambulatórios, hospitais, unidades volantes. efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares; examinar 
servidores públicos municipais para fins de controle no ingresso, licença e aposentadorias; fazer visitas 
domiciliares a servidores públicos municipais para fins de controle de faltas por motivo de doença; preencher e 
assinar laudos de exames e verificação; fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica indicada para cada caso. 
Prescrever exames laboratoriais tais como: sangue, urina, raio x e outros; examinar casos especiais e serviços 
especializados; preencher a ficha única individual do paciente; preencher relatórios mensais relativos às 
atividades do emprego; participar do planejamento, execução e avaliação de programas de prevenção à Saúde e 
Higiene; participar de Programas e pesquisa em Saúde Pública e ou Coletiva; executar outras tarefas correlatas, 
inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.  
 
Médico Plantonista 
Habilitação:  
– Diploma do Curso de Medicina, registrado no MEC; 
– Registro no respectivo órgão fiscalizador do Estado de Santa Catarina.  
Atribuições : prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, diagnosticar e tratar das doenças do corpo 
humano, em ambulatórios, escolas, creches, hospitais ou órgãos afins; fazer inspeção de saúde em servidores 
municipais, bem como candidatos a ingresso no serviço público municipal 
 
Médico do PSF  
- o Médico da equipe preconizada pelo PSF deve ser um Generalista, atendendo a todos os componentes das 

famílias, independente de sexo e idade. Esse profissional deverá comprometer-se com a pessoa, inserida em 
seu contexto biopsicossocial, e não com um conjunto de conhecimentos específicos ou grupos de doenças. 
Seu compromisso envolve ações inclusive em indivíduos saudáveis. Suas ações são desenvolvidas na 
Unidade de Saúde e nos domicílios. 

- realizar consultas clinicas aos usuários da sua área adstrita; 
- executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, 

adulto e idoso; 
- realizar consultas e procedimentos na USF e, quando necessário, no domicílio; 
- realizar as atividades clínicas correspondentes ás áreas prioritárias na intervenção na atenção Básica, 

definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001; 
- aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; 
- fomentar a criação de grupos de patologias especificas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde 

mental, etc; 
- realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; 
- encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do 

tratamento na USF, por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contra-referência; 
- realizar pequenas cirurgias ambulatórias; 
- indicar internação hospitalar; 
- solicitar exames complementares; 
- verificar e atestar óbito; 
- prestar assistência integral aos indivíduos sob sua responsabilidade, tanto em consulta como nas visitas 

domiciliares; valorizar a relação médico/paciente e médico/família. 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 

Edital de Concurso Público 001/2013  
 

31 

- abordar os aspectos preventivos e de educação sanitária com indivíduos sadios ou doentes; Executar as 
ações de assistência nas áreas de atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador, ao adulto e 
ao idoso. 

- realizar atendimento de primeiros cuidados nas urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais; 
- acompanhar a execução dos Protocolos, devendo modificar a rotina médica, desde que existam indicações 

clínicas e evidências científicas para tanto; na eventualidade da revisão dos Protocolos ou da criação de 
novos Protocolos, os Conselhos Federais de Medicina e Enfermagem e outros Conselhos, quando 
necessário, deverão participar também da sua elaboração (Portaria MS nº 648/06 alteração). 
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ANEXO III 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
ATENÇÃO: 
• Poderão ser objeto de questões quaisquer alterações na legislação constante dos programas das provas, havidas e 

publicadas até o dia da publicação do presente edital. 
• Nas questões relacionadas a conhecimentos de informática, salvo expressa menção do programa e ou enunciado, as 

perguntas poderão estar relacionadas a qualquer versão dos softwares existentes no mercado. 

 
 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL SÉRI ES INICIAIS (primário) 
 

PROVAS DISCIPLINA CONTEÚDO 

P
ro

va
 C

on
he

ci
m

en
to

s 
G

er
ai

s 
 

Língua Portuguesa 
 

Língua escrita objetiva e suas formas;  Fonética e Fonologia, Ortografia, 
Demonstrar Domínio da língua escrita, Leitura e Interpretação de Textos 
Interpretação de texto;  Alfabeto – Vogais e Consoantes;  Maiúsculas e Minúsculas; 
Separação de sílabas;  Ditongos, tritongos, Hiato, Dígrafo, Aumentativo e 
Diminutivo;  Masculino e Feminino (artigos);  Sinônimo e Antônimo;  Plural e 
Singular;  encontros vocálicos; encontros consonantais; dígrafos; sílabas; 
tonicidade das sílabas. Substantivos, Noções de tempos verbais: presente, passado 
e futuro. Noções de pronomes pessoais e possessivos. Reconhecimento de frases 
corretas e incorretas. 
Bibliografia Sugerida: 
CUNHA, Celso e CINTRA, Luis Filipe Lindley. Nova gramática do português 
contemporâneo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 5ª. Ed. 2010. 
FERREIRA, A. B. de H. Novo Aurélio século XXI: o dicionário da língua portuguesa. 
R. J: Nova Fronteira, 1999. Médicas, 1995. 
Livros didáticos da Língua Portuguesa de 1ª a 4ª série do ensino fundamental.  
Outras Gramáticas Normativas. 

Matemática   
 

Números pares e ímpares. Ordem crescente e decrescente. Noções de operações 
com números naturais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Noções de 
sistemas de medidas: tempo, comprimento e quantidade. Resolução de situações-
problema. Juros e procentagem 
Bibliografia Sugeriada: 
Livros didáticos de 1ª a 4ª série do ensino fundamental.  
GIOVANNI, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito; GIOVANNI JR., José Ruy. A 
conquista da Matemática: 5ª a 8ª série. SP, Ed. FTD, 2008. 
CAVALCANTE, Luiz G; SOSSO, Juliana; VIEIRA, Fabio; POLI, Edneia. Para Saber 
Matemática: 5ª. A 8ª. Série. SP Ed. Saraiva, 2008 
SOARES, Eduardo Sarquis.  Matemática com o Sarquis. 1ª a 4ª séries do ensino 
fundamental. Ed. Saraiva.  
SANCHES, Lucília Bechara, LIBERMAN, Marlúcia, WEY, Regina Lúcia Motta. 
Fazendo e compreendendo a Matemática. 1ª a 4ª séries do ensino fundamental. 
Ed. Saraiva.  
SANTOS, Ieda Medeiros C.E, DARIN Áurea Joana S. Matemática. 1ª a 4ª séries do 
ensino fundamental. Ed. IBEP.  
SOUZA, Maria Helena Soares de. Matemática - série Brasil. 1ª a 4ª séries do 
ensino fundamental. Ed. Ática. 

Conteúdos Gerais e 
atualidades 
(Ciências, História, 
Geografia,  
atualidades conforme 
conteúdo 
programático) 
 

Fundamentos históricos e geográficos do Município, de Santa Catarina e do Brasil e 
do mundo.  Atualidades: Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, problemas ambientais. Interação entre 
o clima, a vegetação, o relevo, a hidrografia e o solo no espaço natural brasileiro. 
Aspectos culturais, artísticos, históricos e geográficos do Brasil, de Santa Catarina e 
do Município de Porto União.  
Bibliografia sugerida: 
Almanaque Abril 2013. 
Livros, Jornais, Revistas, Telejornais e outros materiais que abrangem o programa 
proposto e a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre 
os conteúdos especificados. 
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CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS NÍVEL FUNDAMENTAL SERIES INICIAIS (4ª SÉRIE) 
 

Legislação Municipal: 
Lei Orgânica Municipal 
Estatuto dos Servidores públicos de Porto União 

 
Agente de Serviços Públicos - Nível II  
Noções básicas de conservação e manutenção. Noções básicas de higiene e limpeza. Cuidados elementares com o 
patrimônio. Utilização de materiais e equipamentos de limpeza. Guarda e armazenagem de materiais e utensílios. 
Habilidades manuais no desempenho das tarefas: sequência correta das operações; uso correto de ferramentas, 
utensílios e equipamentos; manutenção e conservação de ferramentas, utensílios e equipamentos; dosagem dos 
produtos para limpeza; Noções básicas de segurança e higiene do trabalho. Relacionamento humano no trabalho. 
Importância da disciplina no trabalho. Simbologia dos produtos químicos e de perigo; Noções de operação de 
maquinas simples para limpeza e conservação do ambiente; Reciclagem de lixo; limpeza e higienização de prédios 
públicos, superfícies brancas e revestimentos cerâmicos; Noções de higiene e higiene no ambiente de trabalho; 
limpeza e higienização de banheiros e áreas comuns; armazenamento, cuidados de manuseio e destino do lixo. 
Noções de ética e cidadania; Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço 
público; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de 
trabalho; Zelo pelo patrimônio público; Noções de prevenção de acidentes de trabalho e incêndio; Execução de 
atividades afins, observando se a pratica do dia a dia. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 
Bibliografia Sugerida : a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre os conteúdos 
especificados. 
 
Motorista de Veículos Pesados 
Noções do Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções, Deliberações, Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito; Direção defensiva;  Noções gerais de circulação e conduta; Noções de 
mecânica;  Manutenção e Limpeza de veículos;  Equipamento de Proteção Individual, Noções de prevenção de 
acidentes, funcionamento e Manejo do equipamento utilizado; Noções de segurança; Conhecimentos básicos de 
normas de higiene no ambiente de trabalho, conservação, limpeza e guarda de materiais sob sua responsabilidade; 
Execução de atividades afins, observando se a pratica do dia a dia.  Noções de Hierarquia e relações humanas no 
trabalho e noções de segurança e equipamentos de segurança no trabalho; Noções de Primeiros Socorros ética e 
cidadania.; Conhecimento teórico de primeiros socorros, restrito apenas às exigências do Contran ou órgão 
regulamentador de trânsito; Estatuto do Servidor e Lei Orgânica Municipal e  outros conceitos inerentes as atribuições 
do cargo. 
Bibliografia Sugerida 
BRASIL, Código de Trânsito Brasileiro atualizado. 
Outras a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre os conteúdos especificados. 

 
 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMP LETO,  
ENSINO MÉDIO E SUPERIOR 

 
PROVAS DISCIPLINA CONTEÚDO 

P
ro

va
 C

on
he

ci
m

en
to

s 
G

er
ai

s 
 

Língua Portuguesa 
 

Interpretação de Textos – Língua escrita objetiva e suas formas;  Fonética e 
Fonologia, Ortografia, classe estrutura e formação de palavras, frase, oração, 
período, pontuação, derivação e composição, substantivo, adjetivo, pronome, 
verbo, artigo, numerais, advérbio, preposição, conjunção, interjeição, o período e 
sua construção, sujeito, predicado,  oxítonas, paroxítonas, proparoxítonas, 
acentuação gráfica, figuras de sintaxe, figuras de linguagem, noções de 
versificação, literatura brasileira; Gêneros literários e discursivos. Ortografia oficial – 
novo acordo ortográfico.  
Bibliografia Sugerida 
ANDRÉ, Hildebrando A de. Gramática ilustrada. 4. ed. São Paulo: Moderna, 1990.  
CUNHA, Celso e CINTRA, Luis Filipe Lindley. Nova gramática do português 
contemporâneo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 5ª. Ed. 2010. 
CEGALLA, Domingos Paschoal.  Novíssima gramática da língua portuguesa. 26. 
Ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional. 1985.  
FERREIRA, A. B. de H. Novo Aurélio século XXI: o dicionário da língua portuguesa. 
R. J: Nova Fronteira, 1999. Médicas, 1995. 
ROCHA LIMA, Carlos Henrique da.  Gramática normativa da língua portuguesa. 26. 
Ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1985.  
Livros didáticos de Língua Portuguesa para o ensino médio. 
Outras Gramáticas Normativas. 

Matemática   
 

Números Naturais e sistemas de numeração decimal; números racionais, 
operações com números naturais: adição, subtração, multiplicação e divisão;  
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Espaço e forma, grandezas e medidas;  Expressões numéricas, múltiplos, 
resolução de problemas, regras de três simples e composta,  sistema de 
numeração decimal e romana; Raízes, proporcionalidade entre seguimentos, 
semelhança de figuras, o números, formas geométricas, medidas de comprimento, 
ângulos e retas, números primos, medidas de tempo, polígonos,  frações, triângulos 
e quadriláteros, medidas de capacidade, porcentagem, juros simples e compostos, 
medidas de superfície, gráficos e tabelas, simetria e medidas de massa. Álgebra, 
trigonometria, geometria, geometria analítica, equações de primeiro e segundo 
grau, noções de estatística, Sequência, Progressão Aritmética e Progressão 
Geométrica. 
Referências Bibliográficas 
GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto,  GIOVANNI JR., J.Matemática 
Fundamental: 2º, Grau – volume único.. SP, Ed. FTD, 2008. 
Outros Livros de Matemática do ensino médio. 

Conteúdos Gerais e 
atualidades 
(Ciências, História, 
Geografia,  
atualidades conforme 
conteúdo 
programático) 
 

Fundamentos históricos e geográficos do Município, de Santa Catarina e do Brasil e 
do Mundo.  Atualidades: Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como 
política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, problemas ambientais. Interação entre 
o clima, a vegetação, o relevo, a hidrografia e o solo no espaço natural brasileiro. 
Aspectos culturais, artísticos, históricos e geográficos do Brasil, de Santa Catarina e 
do Município de Porto União.  
Bibliografia sugerida: 
Almanaque Abril 2013. 
Livros, Jornais, Revistas, Telejornais e outros materiais que abrangem o programa 
proposto e a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre 
os conteúdos especificados.. 

 
CONTEÚDO ESPECÍFICO AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL  

 
 

Auxiliar Administrativo 
Administração pública. Poderes Administrativos.  Atos Administrativos, Servidores Públicos, Responsabilidade 
Civil da Administração. Controle Da Administração.  Correspondência Oficial,  Cuidados com o ambiente de 
trabalho: Noções de segurança e  higiene do trabalho. Noções de Protocolo, técnicas de arquivo, redação oficial. 
Noções de Hierarquia e relações humanas no trabalho e noções de segurança e equipamentos de segurança no 
trabalho; Noções de Primeiros Socorros ética e cidadania e  outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
Comportamento organizacional (motivação, liderança, comunicação, trabalho em equipe, relacionamento 
interpessoal, relações humanas). Ética Profissional; Qualidade no atendimento: Atendimento ao público interno e 
externo, pessoalmente ou através do telefone; recebimento, orientação e encaminhamento das pessoas ao setor 
específico. Comunicação; Elementos da comunicação, emissor e receptor; Fraseologia adequada para o 
recepcionista. Redação e Documentos oficiais: formas de tratamento, elaboração, organização e expedição de 
documentos oficiais como relatório, ofício, memorando, aviso, ata, atestado, declaração, despacho, portaria, 
requerimento, circular e etc.; Recepção e despacho de documentos; Uso de equipamentos de escritório. 
Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais recursos, 
aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de tetos, 
planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; 
correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de 
segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, 
Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
Bibliografia sugerida: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – Com as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais – Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado – Art. 29 a 
41. Da Organização dos Poderes – Art. 44 a 75). 
- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 
- BRASIL. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da República. (Disponível em 
www.planalto.gov.br) 
- KASPARY, Adalberto José, Redação Oficial Normas e Modelos. EDITAl. 
- MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores. 
- Outros manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados. 
- Informática: Ajuda eletrônica integrada aos Programas básicos de informática 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
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 Mecânico de Veículos Pesados 
Identificação e uso de ferramentas para mecânica de máquinas pesadas. Motores a gasolina: Componentes. Funcionamento. 
Manutenção e reparos. Motores diesel: Componentes. Funcionamento. Manutenção e reparos. Sistemas elétricos de 
máquinas pesadas: Componentes. Funcionamento. Manutenção e reparos. Noções de segurança individual, coletiva e de 
instalações. Noções de procedimentos de Primeiros Socorros. Comportamento e atitude em ambiente de trabalho. 
Segurança no trabalho: prevenção de acidentes e aspectos gerais da segurança individual e coletivas. Uso de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs). Noções de higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Segurança no trabalho. Regras básicas 
de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. Outras questões que 
abordem situações, procedimentos e conhecimentos específicos do cargo a ser exercido. Ética no serviço público. 
SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre os conteúdos 
especificados. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
Operador de Máquinas Pesadas 
Noções do Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções, Deliberações, Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito; Direção defensiva;  Noções gerais de circulação e conduta; . Noções de 
mecânica. Conhecimento a respeito de máquinas tipo: Esteira, trator de pneus, perfuratrizes, basculantes, escavadeiras, 
motoniveladoras, retro-escavadeira, escavadeira hidráulica e outras máquinas similares. Manuseio de volante, alavanca de 
comando, acionamento de pedais. Noções de proteção ao meio ambiente e cidadania. Direção defensiva. Mecânica básica. 
Noções básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. Noções de Primeiros Socorros: papel do 
socorrista, parada cardiorespiratória, hemorragias, ferimentos, entorses, luxações e fratura, distúrbios causados pelo calor, 
choque elétrico, mordidas e picadas de animais, transporte de pessoas acidentadas, corpos estranhos no organismo. Noções 
de segurança do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e prevenção; normas de segurança, conceito de proteção 
e equipamentos de proteção. Normas básicas de higiene, pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. EPIs – 
Equipamentos de Proteção Individual. Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço 
público; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de 
trabalho; Zelo pelo patrimônio público; Noções de prevenção de acidentes de trabalho e incêndio; Conhecimentos básicos de 
normas de higiene no ambiente de trabalho, conservação, limpeza e guarda de materiais sob sua responsabilidade; 
Execução de atividades afins, observando se a pratica do dia a dia. Lei Orgânica e Estatuto do Servidor Público de Porto 
União e outras conteúdos inerentes as atribuições do cargo e a execução das atividades que o mesmo exige.. 
prática de direção veicular : Condução de veículos da espécie; manobras; conhecimentos sobre os instrumentos do painel 
de comando; manutenção; sinalização de trânsito; manutenção do veículo; direção e operação veicular de máquinas leves e 
pesadas motorizadas e não motorizadas. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
 

Agente Administrativo 
Administração pública. Poderes Administrativos.  Atos Administrativos, Servidores Públicos, Responsabilidade 
Civil da Administração. Controle da Administração.  Correspondência Oficial, Cuidados com o ambiente de 
trabalho: Noções de segurança e higiene do trabalho. Noções de Protocolo, técnicas de arquivo, redação oficial, 
Legislação: Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal, Regime Jurídico dos Servidores do Município. Noções 
de Hierarquia e relações humanas no trabalho e noções de segurança e equipamentos de segurança no 
trabalho; Noções de Primeiros Socorros, ética e cidadania e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo, 
Comportamento organizacional (motivação, liderança, comunicação, trabalho em equipe, relacionamento 
interpessoal, relações humanas). Ética Profissional; Qualidade no atendimento: Atendimento ao público interno e 
externo, pessoalmente ou através do telefone; recebimento, orientação e encaminhamento das pessoas ao setor 
específico. Comunicação; Elementos da comunicação, emissor e receptor; Fraseologia adequada para o 
recepcionista. Redação e Documentos oficiais: formas de tratamento, elaboração, organização e expedição de 
documentos oficiais como relatório, ofício, memorando, aviso, ata, atestado, declaração, despacho, portaria, 
requerimento, circular e etc.; Recepção e despacho de documentos; Uso de equipamentos de escritório. 
Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais recursos, 
aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de tetos, 
planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; 
correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de 
segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, 
Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
Bibliografia sugerida: 
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- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – Com as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais – Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado – Art. 29 a 
41. Da Organização dos Poderes – Art. 44 a 75). 
- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 
- BRASIL. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da República. (Disponível em 
www.planalto.gov.br) 
- KASPARY, Adalberto José, Redação Oficial Normas e Modelos. Edital. 
- MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores. 
- Outros manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados. 
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada.  
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

 
Auxiliar de Cirurgião Dentista 
SUS - Princípios e diretrizes. Noções sobre Políticas de Saúde no Brasil. Trabalho em equipe. Educação em Saúde: 
conceitos básicos. Processo Saúde-doença. Promoção de Saúde: conceitos e estratégias. Educação para Saúde: conceitos 
e técnicas. Conceitos de prevenção e controle de doenças bucais para indivíduos, família e comunidade. Anatomia e 
fisiologia do corpo humano. Principais problemas de saúde da população e meios de intervenção. Método epidemiológico / 
indicadores de saúde. Doenças transmissíveis e não transmissíveis: conceitos e prevenção. Biossegurança em Odontologia. 
Bioética e ética profissional. Organização do ambiente de trabalho. Equipamentos e Instrumentais: nomenclatura, utilização, 
cuidados. Conservação e Manutenção de equipamentos odontológicos. Processos de limpeza, desinfecção e esterilização de 
instrumentais, equipamentos e ambientes odontológicos. Ergonomia: espaço físico, postura, posição de trabalho. Higiene 
Bucal: técnicas de escovação supervisionada, cuidados com aparelhos protéticos. Índices epidemiológicos utilizados em 
Odontologia. Preenchimento e controle de fichas clínicas, registros em Odontologia. Manejo de pacientes na clínica 
odontológica. Materiais odontológicos: nomenclatura, utilização, manipulação, armazenamento e controle de estoque. 
Utilização racional de fluoretos em Odontologia. Placa bacteriana: identificação, índices, fisiologia, patogenia, meios químicos 
e mecânicos utilizados para o seu controle. Principais problemas que afetam a saúde bucal: cárie, doença periodontal, má 
oclusão, lesões de tecidos moles – conceito, etiologia, evolução, transmissibilidade, medidas. Atendimento ao público e ao 
telefone, recepção, noções de arquivo e elaboração de ofícios e memorandos. Noções de Informática Básica- Sistemas 
operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft 
Office e BR Office:criação, edição, formatação, visualização e impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de 
fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; correio eletrônico. Segurança: 
softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de segurança. Noções de ética e 
cidadania. Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais 
recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de 
tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na 
Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de 
segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, 
Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
Bibliografia Sugerida : 
BARCELLOS, Pablo (Org). Serviços Odontológicos: Prevenção e Controle de Riscos. Brasília: Ministério da Saúde. 
ANVISA.Vários colaboradores. ISBN 84 334-1050-6. 2006 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, da Saúde.  
BRASIL, Legislação Federal, Leis Federais nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90.  
BRASIL, Ministério da Saúde. Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS: NOAS 01/2002/DOU: 28/02/2002.  
BRASIL, Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde. 2° edição. 2007.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Técnico em higiene dental e auxiliar de consultório dentário – Perfil de competências 
profissionais. Brasília, DF, 2004 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Política de Saúde. Manual de condutas: Exposição ocupacional a material 
biológico: Hepatite e HIV. Brasília, 2000 
LOBAS, Cristiane F. S. et al. THD e ACD – Técnico em Higiene Dental e Auxiliar de Consultório Dentário.  2ª ed. São Paulo: 
Ed Santos 2006 
MAROTTI, Flavio Z. Consultorio Odontológico: guia prático para técnicos e auxiliares. Ed Senac São Paulo: São Paulo, 2006 
- Informática: Ajuda eletrônica integrada aos Programas básicos de informática, livros e apostilas relacionadas à área. 
Outros: a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre os conteúdos especificados. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
Auxiliar de Enfermagem  
Generalidades e conceitos fundamentais; 
- As atribuições do auxiliar de enfermagem 
- Conhecimentos das técnicas de enfermagem (fundamentos de enfermagem 
- Normas de biossegurança 
- Assistência à saúde do adulto (problemas respiratórios, cardiológicos, diabetes 
mellitus, hipertensão arterial, 
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Assistência à saúde da mulher,(pré-natal, preventivo do câncer do colo de útero e 
mama, planejamento familiar, ) 
- Assistência à saúde da criança e do adolescente 
- Assistência a saúde mental 
- Assistência ao paciente hospitalizado 
- Precauções universais, desinfecções de utensílios. Saúde Pública; 
- Sistema a único de Saúde – SUS – princípios e diretrizes 
- Noções de vigilância epidemiológica das doenças transmissíveis 
- Equipe de saúde e equipe de enfermagem 
- Programa da saúde da família – estratégia de reorientação do modelo assistencial 
- Esquema de vacinação – doenças parasitárias; 
- Métodos contraceptivos; 
- Rotinas Básicas: 
Pressão arterial – Temperatura; 
Acomodação de pacientes ao leito 
Locais e forma de administração de remédios, aparelhos e utensílios. 
Verificação de trabalho de parto 
Sintomas em parada cardio-respiratória, choque circulatório; 
- Doenças sexualmente transmissíveis, tipos, forma de contágio e prevenção 
- Unidades de transformação ( g, mg, l, ml e cm3 
- Noções básicas de informática 
- Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
- Lei Orgânica do Município. 
- Código de Ética Profissional 
- Legislação que regulamenta a profissão. 
Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais recursos, 
aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de tetos, 
planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; 
correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de 
segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, 
Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, da Saúde.  
BRASIL, Legislação Federal, Leis Federais nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90.  
ALMEIDA, F. Enfermagem pediátrica a criança, o adolescente e su a família no hospital . Barueri  SP: 
Manole, 2008.  
BOLICK, D. Segurança e controle de infecção . Rio de Janeiro: Reichmann & Affonso Editores, 2000.  
BRASIL.  Conselho Nacional de Secretários de Saúde.  Calendários Básicos de Vacinação da Criança, do 
Adolescente e do Adulto e Idoso .  Brasília: 2010. Disponível em: 
http://www.conass.org.br/arquivos/bancoArquivos/pdf/nt_31_calendario_vacinacao.pdf  Documento acessado em 
22/09/2011. 
BRASIL.  Ministério da Saúde.  Manual de Normas de Vacinação .  Brasília.  2001. 3ªed.  Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manu_normas_vac.pdf Documento acessado em 20/09/11. 
BRASIL.  Ministério da Saúde.  Secretaria de Vigilância em Saúde.  Calendários de Vacinação .  Documento 
eletrônico acessado em 19/09/08.  Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1448 
Documento acessado em 20/09/11. 
BRASIL. Ministério da Saúde.  Secretaria de Vigilância em Saúde.  Departamento de Vigilância Epidemiológica.  
Doença Diarréica por Rotavírus: Vigilância  Epidemi ológica e Prevenção pela Vacina Oral de Rotavírus 
Humano – VORH .  Brasília: 2008.  Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/informe_rotavirus_02_03_2006.pdf   Documento acessado em 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
Fiscal de Obras e Posturas  
Conhecimentos Básicos de Informática; Conhecimentos Básicos de Internet. Noções de serviços administrativos e 
municipais; Lei tributária. Fato gerador. Base de cálculo. Alíquota. Lançamentos - modalidades: por declaração, de ofício e 
por homologação, revisão, atualização de valores imobiliários, recursos contra lançamentos. Crédito tributário - exigibilidade, 
extinção, pagamento, decadência, prescrição, exclusão, anistia, cobrança judicial. Imunidade e isenção - isenções: 
unilaterais, bilaterais, subjetivas e objetivas. Incidência e não incidência. Bitributação e "BIS IN IDEM". Parafiscalidade e 
extrafiscalidade. Normas gerais de direito financeiro e tributário. Tributos e outras receitas municipais. Impostos privativos - 
imposto predial urbano (IPTU): zona urbana - incidência, alíquotas, base de cálculo e contribuintes, imposto sobre 
transmissão "inter vivos" de imóveis e de direitos reais (ITBI), imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS) - incidência, 
base de cálculo e contribuinte. Impostos partilhados - imposto de renda, imposto territorial rural (ITR), imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores (IPVA), imposto sobre operações relativas 'a circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), imposto sobre produtos 
industrializados (IPI), fundo de participação dos municípios (FPM) e outros fundos. Tributos comuns - taxas diversas e 
contribuição de melhoria. Outras receitas - preços, empréstimos, financiamentos, auxílios e subvenções. Tributos municipais: 
critérios estruturais; princípios constitucionais; da progressividade; isenções tributárias; do processo administrativo. 
Autonomia e competência tributária do município. Extinção do crédito tributário;  Contribuição de melhoria; Lei 8.666; Código 
Tributário Nacional; Tributos na Constituição Federal; Legislação Tributária Municipal. Qualidade no atendimento: 
Atendimento ao público interno e externo, pessoalmente ou através do telefone; recebimento, orientação e encaminhamento 
das pessoas ao setor específico. Noções de Arquivo: organização de arquivos e protocolos; Recepção e despacho de 
documentos; Uso de equipamentos de escritório. Noções de ética e cidadania. e outros conceitos inerentes as atribuições do 
cargo. Lei Orgânica de  do Município de Porto União. Código de Postura do Município. Outras atividades inerentes a 
atribuição do cargo. Conceitos sobre a Legislação Urbanística Municipal (disposições mínimas do Plano Diretor, Zoneamento 
e Índices Urbanísticos, Código de Obras e Edificações, Código de Posturas, Lei de Parcelamento do Solo),  instrumentos de 
autuação (Notificação, Auto de Infração e Auto de Apreensão). Conceito e Limites.  Parcelamento do solo (loteamento, 
desmembramento, fracionamento de lotes, - Leis Federais n.º 6.766/79 e n.º 10.406-02). Controle de acesso a prédios e 
serviços públicos e particulares para Deficientes, Idosos, Gestantes e Pessoas acompanhadas de crianças de colo (Leis 
Federais n.º 10.048-00, n.º 10.098-00; Decreto n.º 5.985-04). Atividade de proteção da saúde pública (Decreto-Lei Estadual 
n.º 23.430-74). Licença para Edificar (conceito, procedimentos, alteração do projeto).:  HABITE-SE,  Licença para Reforma e 
Reconstrução,  Licença para Demolições,  Controle sobre o uso e ordenamento do solo, Sinalização de vias e obras públicas.  
Noções de legislação tributária; lançamento; a arrecadação cobrança de tributos, aplicando penalidades;  circulação de bens, 
mercadorias e serviços; Impostos; Taxas; Emolumentos; Contribuição de melhoria; Lei 8.666; Código Tributário Nacional; 
Tributos na Constituição Federal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. Regras do Edital do Concurso  
001/2011. Noções de ética e cidadania, Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; 
utilização dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, 
visualização e impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e 
Intranet; navegação e busca na Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de 
segurança; realização de cópias de segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. 
Constituição Federal, Estatuto do Servidor, Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
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- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
Fiscal de Tributos 
Lei tributária. Fato gerador. Base de cálculo. Alíquota. Lançamentos - modalidades: por declaração, de ofício e por 
homologação, revisão, atualização de valores imobiliários, recursos contra lançamentos. Crédito tributário - exigibilidade, 
extinção, pagamento, decadência, prescrição, exclusão, anistia, cobrança judicial. Imunidade e isenção - isenções: 
unilaterais, bilaterais, subjetivas e objetivas. Incidência e não incidência. Bitributação e "BIS IN IDEM". Parafiscalidade e 
extrafiscalidade. Normas gerais de direito financeiro e tributário. Tributos e outras receitas municipais. Impostos privativos - 
imposto predial urbano (IPTU): zona urbana - incidência, alíquotas, base de cálculo e contribuintes, imposto sobre 
transmissão "inter vivos" de imóveis e de direitos reais (ITBI), imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS) - incidência, 
base de cálculo e contribuinte. Impostos partilhados - imposto de renda, imposto territorial rural (ITR), imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores (IPVA), imposto sobre operações relativas 'a circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), imposto sobre produtos 
industrializados (IPI), fundo de participação dos municípios (FPM) e outros fundos. Tributos comuns - taxas diversas e 
contribuição de melhoria. Outras receitas - preços, empréstimos, financiamentos, auxílios e subvenções. Tributos municipais: 
critérios estruturais; princípios constitucionais; da progressividade; isenções tributárias; do processo administrativo. 
Autonomia e competência tributária do município. Extinção do crédito tributário;  Contribuição de melhoria; Lei 8.666; Código 
Tributário Nacional; Tributos na Constituição Federal; Legislação Tributária Municipal.  Qualidade no atendimento: 
Atendimento ao público interno e externo, pessoalmente ou através do telefone; recebimento, orientação e encaminhamento 
das pessoas ao setor específico. Noções de Arquivo: organização de arquivos e protocolos; Recepção e despacho de 
documentos; Uso de equipamentos de escritório. Administração pública. Poderes Administrativos.  Atos Administrativos.  
Licitações.  Contratos Administrativos.  Serviços Públicos.  Servidores Públicos.  Responsabilidade Civil da Administração. 
Controle Da Administração.  Correspondência Oficial.  Redação Oficial.  Formas De Tratamento. Expressões e Vocábulos 
Latinos de uso freqüente nas Comunicações Administrativas Oficiais.  Modelos e/ou  Documentos utilizados.  Cuidados com 
o ambiente de trabalho: Noções de segurança e higiene do trabalho. Legislação: Constituição Federal, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Lei de Licitações, Gestão pública: técnicas, princípios e legislação pertinente.Noções de Hierarquia 
e relações humanas no trabalho e noções de segurança e equipamentos de segurança no trabalho; Noções de Informática 
Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilizaçã dos principais recursos, aplicativos e 
ferramentas. Microsoft Office e BR Office:criação, edição, formatação, visualização e impressão de tetos, planilhas e 
apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; correio 
eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de segurança.; 
Noções de ética e cidadania. Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização 
dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e 
impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e 
busca na Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de 
cópias de segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do 
Servidor, Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
Bibliografia sugerida: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – Com as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais – Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado – Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes – Art. 44 a 75). 
- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 
- BRASIL. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da República. (Disponível em www.planalto.gov.br) 
- KASPARY, Adalberto José, Redação Oficial Normas e Modelos. Edital. 
- MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores. 
- Outros manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados. 
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada.  
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 

Motorista de Veículos Leves  
Noções do Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções, Deliberações, Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito; Direção defensiva;  Noções gerais de circulação e conduta; Noções de 
mecânica;  Manutenção e Limpeza de veículos;  Equipamento de Proteção Individual, Noções de prevenção de 
acidentes, funcionamento e Manejo do equipamento utilizado; Noções de segurança; Conhecimentos básicos de 
normas de higiene no ambiente de trabalho, conservação, limpeza e guarda de materiais sob sua responsabilidade; 
Execução de atividades afins, observando se a pratica do dia a dia.  Noções de Hierarquia e relações humanas no 
trabalho e noções de segurança e equipamentos de segurança no trabalho; Noções de Primeiros Socorros ética e 
cidadania.; Conhecimento teórico de primeiros socorros, restrito apenas às exigências do Contran ou órgão 
regulamentador de trânsito; Estatuto do Servidor e Lei Orgânica Municipal e  outros conceitos inerentes as atribuições 
do cargo. 
Bibliografia Sugerida 
BRASIL, Código de Trânsito Brasileiro atualizado. 
Outras a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre os conteúdos especificados 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
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Telefonista 
Comunicação telefônica, telefonia móvel celular, Ligações: Urbanas, Interurbanas; classes de chamadas e 
tarifas. Discagem: DDD, DDI; Listas telefônicas, Secretária eletrônica, Fax; Comunicação escrita: recados, 
anotações e bilhetes; Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, impressão de páginas; Redação de 
documentos; Ética no trabalho; Organização profissional (trabalho e documentos); Postura Corporal; 
Atendimento ao telefone; Bons hábitos ao telefone;  Relações humana; O impacto da comunicação verbal: voz, 
fraseologia e entonação; Tipos de chamadas. Informática básica, correio eletrônico.  Noções básicas de  
administração pública e direitos e deveres do servidor público. Uso de equipamentos de escritório. Noções 
básicas de  administração pública e direitos e deveres do servidor público. Noções de ética e cidadania; Regras 
de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço público; regras básicas de 
comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; Zelo pelo 
patrimônio público; Noções de prevenção de acidentes de trabalho e incêndio; Noções de Primeiros Socorros, 
ética e cidadania; Lei Orgânica e Estatuto do Servidor Porto União, e outras conteúdos inerentes as atribuições 
do cargo e a execução das atividades que o mesmo exige. Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e 
Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, 
edição, formatação, visualização e impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e 
gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos 
e aplicativos de segurança; realização de cópias de segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e 
cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do 
cargo. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
 

ENSINO SUPERIOR 
 

Assistente Social 
Código de ética profissional do assistente social. Conhecimentos básicos da legislação inerente aos serviços de 
assistência social na administração municipal, conforme consta da Constituição Federal, na Lei Orgânica da 
Assistência Social, na Lei 12.435, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na legislação municipal específica 
para a assistência social. Atuação dos conselhos municipais cuja instituição e atribuições sejam voltadas a 
atividades sociais; noções inerentes aos programas de assistência social pública, junto aos idosos, às crianças; 
conhecimentos das estruturas públicas de assistência social; atividades possíveis de execução junto às 
comunidades, objetivando melhorias de qualidade de vida dos indivíduos. Conhecimentos básicos inerentes à 
área de atuação, do conjunto de atribuições do cargo, do serviço público e de servidores públicos municipais.  
Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Medidas sócio-educativas, reinserção social, liberdade assistida e 
prestação de serviços. Direitos Humanos éticos e cidadania: Lei nº. 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha). Lei de Regulamentação da profissão do Assistente Social; Política Nacional do Idoso;  Estatuto das 
Pessoas com Deficiência.  Sistema único de Assistência Social – SUAS, Programas, serviços e metodologia do 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS,  Programas, serviços e metodologia do centro de referência 
especializado de Assistência Social – CREAS. Noções de Informática Básica; Constituição Federal - Dos Direitos 
e Garantias Fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade e 
Cidadania Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais 
recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de 
tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na 
Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de 
segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, 
Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

 
Arquiteto 
Projeto de Arquitetura : métodos e técnicas de desenhos e projeto; programação de necessidades físicas das 
atividades, estudos de viabilidade técnico-financeira, informática aplicada à arquitetura, controle ambiental das 
edificações (térmico, acústico e luminoso). Normas técnicas Projeto de Arquitetura. Conhecimento de AutoCad. 
Projetos complementares: especificação de materiais e serviços, dimensionamento básico, instalações elétricas 
e hidrossanitárias, elevadores, ventilação/ exaustão, ar-condicionado, telefonia, prevenção contra incêndio. 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 

Edital de Concurso Público 001/2013  
 

41 

Programação, controle e fiscalização de obras: orçamento e composição de custos, levantamento quantitativos, 
planejamento e controle físico-financeiro. Projeto de Urbanismo e Paisagismo : métodos e técnicas de desenho 
e projeto urbano e de paisagismo, noções de sistema cartográfico e de geoprocessamento, dimensionamento e 
programação de equipamentos públicos e comunitários, sistema viário, sistema de parcelamentos urbanos: 
energia, pavimentação e saneamento ambiental.Legislação de Parques e Jardins. Planejamento urbano : uso 
do solo, gestão urbana e instrumentos de gestão (planos diretores, análise de impactos ambientais urbanos, 
licenciamento ambiental, instrumentos econômicos e administrativos), aspectos sociais e econômicos do 
planejamento. Legislação Ambiental e Urbanística . Políticas Públicas de Preservação de ambientes históricas. 
Ética Profissional : Legislação referente à profissão de Arquiteto. Regras básicas de comportamento profissional 
para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. Noções de ética e cidadania, Informática 
Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais recursos, aplicativos e 
ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de tetos, planilhas e 
apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; correio 
eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de segurança., 
outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, Lei Orgânica 
Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
Engenheiro Ambiental 
Legislação Federal: Código Florestal (Lei Federal Nº 4.771 de 1965) e alterações. Parcelamento do Solo 
Urbano (Lei Federal 6.766 de 1979). Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal Nº 6.938 de 1981). Política 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal Nº 9.433 de 1997). Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal Nº 9.605 
de 1998) e alterações. Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal Nº 9.795 de 1999). Decreto Federal 
Nº 3.179 de 1999, que dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente. Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal Nº 9.985 de 2000) e alterações. 
Instituição da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA (Lei Federal Nº 10.165 de 2000). Estatuto das 
Cidades (Lei Federal 10.257 de 2001). 2. Resoluções Federais: Resolução CONAMA Nº 001 de 1986 – 
Critérios básicos e diretrizes gerais para o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA. Resolução CONAMA Nº 237 
de 1997. Regulamenta aspectos do licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio 
Ambiente. Resolução CONAMA Nº 303 de 2002. 
Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. Resolução CONAMA N° 
307 de 2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
Resolução CONAMA Nº 308 de 2002. Licenciamento Ambiental de sistemas de disposição final dos resíduos 
sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno porte. Resolução CONAMA Nº 357 de 2005. Dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento e estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes. Resolução CONAMA Nº 369 de 2006. Dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou 
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente. 4. Noções de segurança individual e coletiva.. 5. 
Noções de primeiros socorros. 6. Noções básicas de Licenciamento Ambiental. 7. Noções básicas de Meio 
Ambiente e Saúde. 8. Impactos ambientais das atividades humanas, no solo, ar e água. 9. Estudo de Impacto 
Ambiental. 10. Conservação ambiental. 11. Disposição de resíduos, separação, reciclagem, destino e prevenção. 
12. Transporte de cargas perigosas. 13. Recursos florestais. 14. Infrações ambientais e penalidades. 15. Meio 
Ambiente nas Constituições Federal e Estadual. Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema 
de arquivos; utilização dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, 
formatação, visualização e impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. 
Internet e Intranet; navegação e busca na Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e 
aplicativos de segurança; realização de cópias de segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e 
cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do 
cargo. 
Bibliografia sugerida: 
LEI FEDERAL Nº 6.938/81, DE 31/08/81. Estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente. 
� Resolução CONAMA Nº 001/1986 - "Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para o Relatório de 
Impacto Ambiental - RIMA" - Data da legislação: 23/01/1986 - Publicação DOU: 
Livros Técnicos/Específicos da Área. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – Com as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais – Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado – Art. 29 a 
41. Da Organização dos Poderes – Art. 44 a 75). 
PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada.  
PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
PORTO UNIÃO. Regimento Interno da Prefeitura Municipal de Porto União. 
Informática: Ajuda eletrônica integrada aos Programas básicos de informática. Microsoft Office 2007.  
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Outras a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre os conteúdos especificados. 
 
 
Engenheiro Civil 
Fiscalização de obras; Medição, aplicação de recursos, controle de materiais e estoques, análise de contratos 
para execução de obras. Projetos civis; Arquitetônico; Estruturais (em madeira, aço e concreto). Projetos de 
fundações: Tipos de fundações suas aplicações e execução das mesmas. Projetos e execução de instalações 
elétricas e Hidraúlicas em canteiros de obras e edificações (inclusive noções de segurança). Planejamento 
Urbano e Regional; Planejamento de Engenharia de Infra-Estrutura, Projetos Dimensionamentos e execução de 
obras de Saneamento Básico; Alvenaria; Revestimento; Pinturas e pisos (tipos, aplicações e execução). 
Especificação de materiais e serviços. Orçamentos: Composição de custos e quantitativos de materiais. 
Elaboração de cronogramas físico-financeiros. Canteiros de obras; construção e organização. Execução de 
estruturas em concreto, madeira e aço (inclusive noções de impermeabilização de calhas e telhados). Execução 
de instalações de água, esgoto, eletricidade e telefone. Noções de tratamento de esgotos, construção de fossas 
sépticas, sumidouros e valas de infiltração (segundo normas da CPRH). Noções de projetos e execução de 
pavimentos graníticos (paralelepípedos). Vistorias e elaboração de laudos. Planejamento e elaboração de 
orçamentos públicos. Conhecimentos de AutoCAD, Código de ética do profissional e outros conceitos inerentes 
as atribuições do cargo. Código de ética. Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de 
arquivos; utilização dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, 
formatação, visualização e impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. 
Internet e Intranet; navegação e busca na Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e 
aplicativos de segurança; realização de cópias de segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e 
cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do 
cargo. 
Bibliografia sugerida: 
ALONSO, Urbano Rodrigues. Exercícios de Fundações. São Paulo: Editora Edgard Blücher Ltda, 
ASSED; José Alexandre. Construção Civil Viabilidade, Planejamento e Controle. Rio de Janeiro: 
BORGES, Ruth Silveira; BORGES, Wellingron Luiz. Manual de Instalações Hidráulicas Brasileira. São Paulo: 
Editora PINI Ltda. 
BRASILIA Constituição Federal, Título I e II Capítulo I e II. 
BRASILIA, Lei n°9437/97 - Sistema Nacional de Recur sos Hídricos, 
BRASILIA, Lei no 6766/79 (Parcelamento do solo urbano). 
GOLDMAN, Pedrinho. Introdução ao Planejamento e Controle de Custos na Construção Civil 
JANSON, H. W. – História da Arte. 
JUNGLES & AVILA. Gerenciamento na Construção Civil - Jungles & Avila/ Editora Universitária. 
JUNIOR, Mário Massaro. Manual de Concreto Armado. São Paulo: Livraria Nobel S.A. 
Livros Técnicos e Científicos Editora S. A. 
MOLITERNO, Antônio. Caderno de Muros de Arrimo. São Paulo: Editora Edgard Blücher Ltda, 2003. 
MONTENEGRO, Gildo A. Desenho Arquitetônico. Editora Edgard Blücher, 3a edição revista e ampliada.  
NETTO, José M. de Azevedo. Manual de Hidráulica. São Paulo: Editora Edgard Blücher Ltda, 2003. 
PETRUCCI, Eládio. G. R. Materiais de Construção. Porto Alegre: Globo Editora. 
PETRUCCI, Eládio. G. R. Concreto de Cimento Portland. Porto Alegre: Globo Editora. 
PRINZ, Dieter - Urbanismo I - Projecto Urbano.  Editorial Presença 
ROGÉRIO; Paulo Ricardo Gomes. Problemas Resolvidos de Concreto Estrutural. 
ZEVI, Bruno - Saber ver Arquitetura, Editora Martins Fontes 
Outros manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados. 
Informática: Ajuda eletrônica integrada aos Programas básicos de informática 
PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada.  
PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
PORTO UNIÃO. Regimento Interno da Prefeitura Municipal de Porto União. 

 
Psicólogo com Especialização em Saúde Mental 
Teorias da Personalidade. Psicoterapia Breve. Psicologia Hospitalar. Fundamentos de Psicopatologia. Entrevista psicológica, 
Anamnese. Neuroses, Psicoses. Drogadição. Psicologia e Morte- Tanatologia. Ética Profissional. Recrutamento e Seleção de 
Pessoal. Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal. Avaliação de Desempenho. Descrição e Análise de Cargos. 
Motivação. Liderança nas Organizações. Diagnóstico Institucional. Pesquisa de Comportamento. O Papel do Psicólogo nas 
Áreas de Saúde, no Trabalho e Psicologia Organizacional. Grupos nas Organizações: Abordagens, Modelos de Intervenção 
e Dinâmica de Grupo. Ética profissional. Noções de ética e cidadania, Informática básica, Lei Orgânica de  Porto União. 
Constituição Federal - Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos; Direitos Sociais;  
As principais psicoterapias - fundamentos teóricos, técnicas, indicações e contraindicações. Esquizofrenia, Transtornos de 
ansiedade, Transtornos do humor, Transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, Transtorno de controle dos impulsos 
Transtornos de personalidade, Saúde mental e Sistema Único de Saúde (SUS) - saúde e reforma do Estado. O movimento 
sanitário brasileiro. Redemocratização e construção do SUS: princípios e diretrizes fundamentais. Ações intersetoriais. 
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Desafios na gestão e consolidação do SUS. Assistência em saúde mental na rede pública Dispositivos de atenção 
psicossocial: organização dos serviços de atenção psicossocial territorial. Saúde mental e Programa de Saúde da Família 
(PFS). Saúde mental no hospital geral. CAPS e serviços residenciais terapêuticos. Rede de trabalho: oficinas, cooperativas e 
políticas de inclusão, Legislação em saúde mental, consciência e os distúrbios da consciência, Atenção e orientação, 
Alterações da memória, Psicopatologia da sensopercepção, Delírios. Nacionalidade e Cidadania e. Outros conhecimentos 
inerentes as atribuições do cargo. Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; 
utilização dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, 
visualização e impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e 
Intranet; navegação e busca na Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de 
segurança; realização de cópias de segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. 
Constituição Federal, Estatuto do Servidor, Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
Fonoaudiólogo 
Audição: - Anatomia e fisiologia da audição; - Desenvolvimento normal da audição e da linguagem; - Avaliação 
auditiva no adulto e na criança; - Inspeção do meato acústico externo, audiometria, imitância acústica 
(fundamentos, técnicas, interpretação de resultados, patologias, conduta e discussão de casos); - Triagem 
auditiva em escolares; - Avaliação eletro fisiológica- EOA, BERA; - Processamento auditivo central; - Aparelhos 
auditivos: Princípios gerais na indicação, seleção e adaptação de aparelhos auditivos. Voz: - Anatomia e 
fisiologia dos órgãos envolvidos na fonação; - Desenvolvimento da fonação; - Avaliação perceptual e acústica da 
voz; - Atuação fonoaudiológica nas disfonias funcionais; - Atuação fonoaudiológica nas disfonias presentes na 
infância e terceira idade; - Atuação fonoaudiológica nas disfonias neurológicas; - Atuação fonoaudiológica nas 
sequelas de cirurgia de cabeça e pescoço. Linguagem: - Desenvolvimento da linguagem oral na criança; - 
Desenvolvimento da linguagem escrita; - Percepção auditiva e de fala. Fundamentos da linguística; - Atuação 
fonoaudiológica nos distúrbios de linguagem escrita; - Atuação fonoaudiológica nos distúrbios de fala e 
linguagem relacionados ao crescimento e desenvolvimento; - Atuação fonoaudiológica nos distúrbios de fala e 
linguagem relacionados ás lesões cerebrais. Motricidade Oral: - Crescimento maxilofacial; - Amadurecimento das 
funções orofaciais; - Sistema estomatognático; - Aleitamento materno no desenvolvimento da motricidade oral; - 
Acompanhamento fonoaudiológico em pacientes portadores de fissura lábio palatal; - Disfagia- avaliação e 
tratamento. - Constituição Federal no que diz respeito à saúde. - Humanização do atendimentos Noções de 
Informática, internet, editor de texto e planilhas - Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema 
de arquivos; utilização dos principais recursos, aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, 
formatação, visualização e impressão de tetos, planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. 
Internet e Intranet; navegação e busca na Web; correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e 
aplicativos de segurança; realização de cópias de segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e 
cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do 
cargo. 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
- PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada. 
- PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
 
MÉDICOS – Comum a todos os cargos 
1. Organização dos Serviços de Saúde no Brasil – Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes do SUS, 
controle social – organização da gestão do SUS, financiamento do SUS, legislação do SUS, normalização 
complementar do SUS.   
2. Processo saúde – doença.   
3. Noções de saneamento básico.   
4. Doenças transmissíveis evitáveis por vacinação.  
5. Doenças endêmicas no Brasil.   
6. Noções de vigilância epidemiológica.   
7. Modelo assistencial e financiamento. 2 
8. Planejamento e programação local de saúde.  
9. Política Nacional de Humanização.  
10. Sistemas de Informação em Saúde.  
11. Doenças de Notificação Compulsória. 
12. Sistema SUS 
13. Políticas públicas de saúde no Brasil 
Informática Básica- Sistemas operacionais Windows e Linux: sistema de arquivos; utilização dos principais recursos, 
aplicativos e ferramentas. Microsoft Office e BR Office: criação, edição, formatação, visualização e impressão de tetos, 
planilhas e apresentações; uso de fórmulas, tabelas, imagens e gráficos. Internet e Intranet; navegação e busca na Web; 
correio eletrônico. Segurança: softwares maliciosos; procedimentos e aplicativos de segurança; realização de cópias de 
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segurança., outros conteúdos inerentes ao cargo. Noções de ética e cidadania. Constituição Federal, Estatuto do Servidor, 
Lei Orgânica Municipal e outros conceitos inerentes as atribuições do cargo. 
Bibliografia sugerida para todos os cargos de médic o: 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, da Saúde.  
BRASIL, Legislação Federal, Leis Federais nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria MS/GM nº 373 de 27 de fevereiro de 2002, Regionalização da Assistência  
à Saúde: Aprofundando a descentralização com eqüidade no acesso.   
BRASIL, Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde. 2° edição. 2007  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o 
Programa Saúde da Família e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 
http://www.saude.gov.br/dab. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: 
documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília - Ministério da Saúde, 2004.  
BRASIL. Ministério da Saúde. O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde (Manual). Departamento de Atenção 
Básica, 2000.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Programa Saúde da Família: manual de orientação sobre o 
programa de saúde da família. Departamento da Atenção Básica. Brasília, 2001.  
BRASIL – Portaria/ GM Nº 399 de 22/02/2006. Ministério da Saúde. Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de 
Gestão. Disponível em http://www.saude.gov.br/dab 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Nacional de Assistência à Saúde. ABC do SUS: doutrinas e princípios – 
O que há de novo na saúde? Brasília, 1990.  
BRASIL, Ministério da Saúde. Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS: NOAS 01/2002/DOU: 
28/02/2002.  
BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias - Guia de 
Bolso, 5ª ed. Ampliada – série B, 2005. http://www.saude.gov.br/svs> http://www.saude.gov.br/svs 
Outras : inerentes ao cargo e a critério do candidato, podendo ser quaisquer obras atualizadas sobre os 
conteúdos especificados. 
PORTO UNIÃO. Lei Orgânica do Município – atualizada.  
PORTO UNIÃO. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 
PORTO UNIÃO. Regimento Interno da Prefeitura Municipal de Porto União. 

 
Médico Psiquiatra 
Síndromes e transtornos mentais orgânicos; demências na senilidade e pré-senilidade; transtornos mentais 
orgânicos induzidos por substâncias psicoativas; esquizofrenia; transtorno delirante paranóico; transtornos 
psicóticos s.o.e.; transtornos afetivos; transtornos de ansiedade; transtornos somatomorfos; transtornos 
dissociativos; transtornos sexuais; transtornos do sono; transtornos factícios; transtornos de personalidade; 
transtornos da alimentação; psiquiatria infantil; psiquiatria comunitária; psiquiatria forense; emergências 
psiquiátricas; epidemiologia dos transtornos mentais; testes laboratoriais e outros testes; psicofarmacoterapia e 
terapias convulsivantes; psicoterapias. epidemiologia; medicina social e preventiva; código de ética; código de 
processo ético; saúde pública; atualidades sobre saúde pública; atualidades sobre medicina geral, o estatuto da 
criança e do adolescente, o estatuto do idoso. 

 
Médico Neurologista 
Política de Saúde: Legislação referente ao SUS. Código de Ética Médica. Preenchimento da declaração de óbito. 
Cefaléias. Algias crânio-faciais. Comas. Fisiopatologia do sono.Traumatismos crânio-encefálicos. Traumatismos 
raquimedulares. Síndrome de hipertensão intracraniana. Tumores intracranianos. Tumores intrarraqueanos. 
Doenças demielinzantes. Doenças degenerativas do sistema nervoso. Miopatias. Neuropatias periféricas. 
Infecções do sistema nervoso. Neuroparasitoses mais freqüentes no Brasil. Acidentes vasculares do encéfalo e 
da medula. Manifestações neurológicas de doenças sistêmicas. Epilepsias. Demências. Fisiopatologia da 
motricidade.Fisiopatologia da sensibilidade. Síndromes corticais.Síndromes do tronco cerebral. Síndromes 
medulares. Código de Ética médica. 

 
Médico Ortopedista 
Traumatologia: fraturas e luxações da coluna cervical, dorsal e lombar, fratura da pélvis, fratura do acetátulo, 
fratura e luxação dos ossos dos pés, tornozelo, joelho, lesões meniscais e ligamentares, fratura diafisária do 
fêmur, fratura transtocanteriana, fratura do colo do fêmur, fratura do ombro, fratura de clavícula e extremidade 
superior e diáfise do úmero, fratura da extremidade distal do úmero, luxação do cotovelo e fratura da cabeça do 
rádio, fratura e luxação da monteggia, fratura diafisária dos ossos do antebraço; fratura de Colles e Smith, 
luxação do carpo, fratura do escafóide capal. Traumatologia da mão: fratura metacarpiana e falangiana, 
ferimentos da mão, lesões dos tendões flexores e extensores dos dedos. Anatomia e radiologia em ortopedia e 
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traumatologia, anatomia do sistema osteoarticular. Radiologia. Tomografia. Ressonância magnética. Ultra-
sonografia do sistema osteoarticular. Anatomia do sistema muscular. Anatomia dos vasose nervos. Anatomia 
cirúrgica: vias de acesso, traumatologia e anomalias congênitas. 

 
Médico Dermatologista 
Diagnóstico das doenças da pele: principais tipos de lesão, disposição das lesões, distribuição das lesões, métodos 
diagnósticos; Dermatites: dermatite de contato, dermatite atópica, dermatite seborréica, eczemanumular, dermatites crônicas, 
dermatite esfoliativa generalizada, dermatite de estase, líquen simples crônico; Infecções da pele: doenças estafilocócicas, 
erisipela, foliculite, furúnculo, carbúnculo, hidradenite supurativa, infecções periungueais, eritrasma, hanseníase, 
leishmaniose, blastomicose; Micoses superficiais: infecções por dermatófitos, infecções por leveduras: candidíase, ptiríase 
versicolor; Infecções parasitárias: escabiose, pediculose, larva migrans; Dermatoviroses: verrugas, molusco contagioso; 
Alterações do folículo piloso e das Glândulas sebáceas: acne, rosácea, dermatite perioral, hipertricose, alopecia, 
pseudofoliculite da barba, cisto sebáceo; Erupções eritematoescamosas: psoríase, ptiríase rósea, líquen plano; Reações 
inflamatórias da pele: erupções por drogas, necrólise epidérmica tóxica, eritema polimorfo, eritema nodoso, granuloma 
anular, lúpus; Erupções bolhosas: pênfigo foliáceo e vulgar; Dermatite herpetiforme; Alterações da corneificação: ictiose, 
queratose, calosidades; Úlceras por pressão; Alterações da pigmentação: hipopigmentação: albinismo, vitiligo, 
hipopigmentação inflamatória, hiperpigmentação; Alterações da sudorese: miliária, hiperidrose; Tumores benignos: nevus, 
nevus displásicos, lipomas, angiomas, granuloma piogênico, queratose seborréica, dermatofibroma, queratoacantoma, 
quelóide; Tumores malignos: carcinoma basocelular, carcinoma espinocelular, melanoma, sarcoma de kaposi. 

 
Médico Pediatra 
Puericultura: aleitamento materno. Alimentação no 1.º ano de vida. Vacinação. Crescimento e desenvolvimento. Distúrbios da 
nutrição. Neonatologia: icterícia neonatal precoce e tardia. Colestase neonatal. Infecções congênitas: rubéola, 
citomegalovírus, toxoplasmose, sífilis, varicela, herpes. Distúrbios metabólicos no período neonatal: hipoglicemia, 
hipocalcemia e hipomagnecemia. Infectologia: Doenças exantemáticas: varicela, sarampo, rubéola, eritema infeccioso, 
doença de Kawasaki, exantema súbito, escarlatina. Coqueluche, dengue, febre amarela e malária. Tuberculose na infância 
diagnóstica, quimioprofilaxia e tratamento da AIDS na infância. Meningites. Hepatites virais: A, B e C. Pneumologia: 
insuficiência respira tória na infância; Infecções de vias aéreas superiores, laringites, epiglotite, pneumonias virais e 
bacterianas. Asma na infância: diagnósticoe tratamento. Mucoviscidose. Gastroenterologia: Diarréia aguda, diarréia crônica. 
Verminoses. Nefrologia: ITU. Sd.nefrítica. Sd. nefrótica. Onco-hematologia: Leucoses. Púrpura trombocitopênica imunológica. 
Púrpura Henoch-Schoenlein. Sd. hemolítico-urêmica. Anemias (ferropriva, talassêmica e falciforme). Reumatologia: Febre 
reumática. Artrite reumatóide juvenil. Neurologia: Convulsão na infância. Endocrinologia: Hiperplasia de supra-renal 
congênita. Diabetes melitus na infância. Emergências cardiocirculatórias: ressuscitação cardiorrespiratória no período 
neonatal e infância; desequilíbrio hidro - eletrolítico; choques hipovolêmico, séptico, c ardiogênico; arritmias cardíacas na 
infância. Acidentes: intoxicações; acidentes com animais peçonhentos. 

 
Médico Clinico Geral 
Médico Plantonista 
Médico do PSF  
Exames de imagem; Cardiologia: Angina Pectoris, infarto agudo do miocárdio, hipertensão arterial sistemática; 
Pneumologia: pneumonia, broncopneumonia, doença pulmonar obstrutiva crônica; Hematologia: anemias, 
leucoses e linfomas. Gastroenterologia: esofagite, gastrite, úlcera péctica, doenças inflamatórias intestinais, 
pancreatite, cirrose hepática; Doenças da tireóide; Urgências clínicas: ICC; edema agudo do pulmão, crise 
hipertensiva e pressão alta, asma brônquica, hemorragia digestiva alta, insuficiência hepática, IRA, cólica renal, 
embolia. - Endocrinologia: diabetes melitus tipo 1 e 2, doenças da tireóide, distúrbios do eixo hipotálamo-
hipófiseadrenal; - Nefrologia: malformações e infecções do trato urinário, litíase urinária; Cardiologia: hipertensão 
arterial sistêmica, insuficiência cardíaca congestiva, endocardite infecciosa, taquiarritmias, bradiarritmias, doença 
arterial coronariana; - Dermatologia: infecções e neoplasias cutâneas, doenças auto-imunes que acometem a 
pele e anexos; Imunologia: doenças reumáticas;  - Pneumologia: infecções e neoplasias do trato respiratório, 
doença pulmonar obstrutiva crônica, asma brônquica; - Infectologia: doenças sexualmente transmissíveis, 
vacinação, profilaxia anti-rábica; - Hematologia: anemias carenciais, anemias hemolíticas, leucoses; - Nutrologia: 
obesidade, anorexia nervosa, bulimia, desnutrição; - Gastroenterologia: doenças pépticas, neoplasias do trato 
digestivo, hepatites, etilismo; - Intoxicação e envenenamento; - Adinamia circulatória aguda; - Insuficiência 
respiratória aguda; - Restauração Hemodinâmica; - Politraumatismo; - Abdômen agudo; - Estado de 
inconsciência; - Queimaduras; - Distúrbios hedroeletrolíticos e ácidos-básicos; - Enfermidades do aparelho 
geritourinário; - Doenças reumáticas; - Doenças Sexualmente transmissíveis; - Doenças infecto-contagiosas e 
parasitórias; - Doenças neurológicas; - Avitaminoses; - Ortopedia; - Noções gerais de Epidemiologia das 
doenças infecto-contagiosas; - Noções gerais de Epidemiologia das doenças crônico-degenerativas; - Diretrizes 
básicas do Sistema Único de Saúde; Organização dos Serviços de Saúde no Brasil – Sistema Único de Saúde: princípios 
e diretrizes do SUS, controle social – organização da gestão do SUS, financiamento do SUS, legislação do SUS, 
normalização complementar do SUS.   
 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 

Edital de Concurso Público 001/2013  
 

46 

1) As referências bibliográficas e as páginas indicadas são meramente informativas e sugestivas a fim de que o candidato 
possa buscar uma fonte de pesquisa, o que não significa que todo o conteúdo das provas serão elaboradas apenas com 
base nestas referências. 
2) O candidato deve realizar sua preparação tendo como base todo o conteúdo programático sugerido em cada cargo. 
3) Neste concurso será utilizado o novo acordo ortográfico. 
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ANEXO IV 
 

REQUERIMENTO 
 

Vaga para Deficiente Físico e /ou Condição Especial  para REALIZAÇÃO de provas 
 
Eu _______________________________________, portador do documento de identidade nº 
____________________, inscrito no CPF n.º________________ residente e domiciliado a Rua 
___________________________, nº _______ , Bairro ______________________, Cidade 
__________________, Estado ______________, CEP: _______________ , inscrito no Concurso 
Público 001/2013 da Prefeitura Municipal de Porto União , inscrição número _______________, para o 
cargo de ____________________________requer a Vossa Senhoria: 
  
1 – (    )  Vaga para portadores de Deficiência física. 
 
Deficiência:________________________________________________________________________  
CID n°: _________________________ 
 
Nome do Médico: __________________________________________________________________ 
 

3) Condição Especial para realização da prova: 

a)  (     ) Prova com ampliação do tamanho da fonte 
      Fonte nº _________ / Letra _________ 
 
b)  (     ) Sala Especial 
Especificar: 

______________________________________________________________________________ 

c)  (     ) Leitura de Prova 
       
d) (    )  Amamentação. 
Nome do Acompanhante: ____________________________________________________________ 
Horários de amamentação: __________________________________________________________ 
 
e)  (     ) Outra Necessidade: 
     
Especificar: 
_______________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________ 

 
  Nestes Termos. 
  Pede Deferimento. 

  ________________, ______ de ____________ de 2013. 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Requerente 
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ANEXO V 
 

FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2013 
 

Tipo de Recurso:  
 
[   ] 1 – Contra indeferimento de inscrição        [  ] 2 - Contra questão da prova ou gabarito provisório 

[   ] 3 – Contra a classificação                           [  ] 4 – Outro _______________________________ 

 
Nome do Candidato: 

N.º de Inscrição: Cargo: 
 

N.º da Questão: Data: 
Fundamentação e Referência Bibliográfica:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  Local e data _________________._____de ____________ de 2013. 

 
 

__________________________ 
Assinatura do Candidato 


